
COOPASAUD

ILUSTRlSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA
MUNICIPAL DE MARPORÁ, DO ESTADO DA BAHIA.

PREFEITURA

REF.: EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" - 0008/2025 (PROCESSO

ADMINISTRATIVO N« - 058/2025)

COOPASAUD - COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL

E SAUDE DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

CNPJ/MF sob o n“ 20.971.571/0001-80, situada à Rua Marechal Cândido Rondon, n® 105,

Santa Monica, CEP: 44.077-120, Feira de Santana/BA, vem, tempestivamente, por meio

do seu representante legal, apresentar:

no

RECURSO ADMINISTRATIVO

Ao Edital de Licitação - Pregão Eletrônico N® 008/2025, que objetiva

‘'Contratação de empresa para prestação de serviços médicos piantonista e de

saúde da familia, a serem executados em atendimento às demandas do Fundo

Municipal de Saúde deste Municipio de Morpará-Bahia...”, o que faz baseado nas

relevantes razões de fato e direito que ora expõe.

1. DA TEMPESTIVIDADE.

De início, verifica-se que o recurso, ora apresentado preenche o requisito da

tempestividade, pois o prazo para registro de intenção de recurso ocorreu em

08/09/2025. Sendo determinado o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação, assim
como diz nos termos do item 9.3.3 do Edital

9.3.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será

concedido o prazo de três dias úteis, para a apresentação das razões do
recurso. Os demais iicitantes se quiserem apresentar contrarrazões,
deverão considerar iguai prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia
útii subsequente ao do término do prazo do recorrente.

Diante do exposto, tem-se que o referido prazo vence no dia 11/09/2025,

pelo que o protocolo da presente nesta data se afigura plenamente tempestivo.
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^ COOPASAUD
2. DOS FUNDAMENTOS E FATOS JURÍDICOS.

O presente recurso administrativo é interposto em face da habilitação da

empresa declarada vencedora, MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, que

apresentou sua proposta com vício insanável na planilha de composição de

custos.

Conforme documentos juntados aos autos, a referida empresa

considerou em sua planilha de custos a alíquota de 3% de ISSQN. Contudo, o

Código Tributário Municipal de Morpará Lei n° 303/2021 (segue em anexo)

dispõe de maneira inequívoca que a alíquota aplicável aos serviços médicos

prestados por pessoas jurídicas é de 5%, enquanto para pessoas físicas aplica-

se 2,5% (arts. 134 a 144 e Tabela de Receita II, p. 109).
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Ora, ao adotar alíquota inferior à devida, a empresa vencedora reduziu
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^ COOPASAUD
artificialmente seus custos, ofertando preço final inexequível e incompatível com

a realidade Tributária Municipal. Esse equívoco compromete a lisura do

julgamento, viola a isonomia entre os concorrentes e compromete a

vantajosidade da contratação.

Da obrigatoriedade de observância da legislação Tributária Municipal

O art. 143 do Código Tributário de Morpará estabelece que as alíquotas

do ISSQN obedecerão à tabela constante da lei. Na Tabeia de Receita li, consta

expressamente:

● 2,5% para pessoa física;

● 5% para pessoa jurídica.

Sendo a MEDFÁCIL uma Pessoa Jurídica (art. 145, CTM), a alíquota

aplicável é de 5%. A utilização de 3% constitui afronta direta à legislação

tributária, violando o princípio da legalidade do art. 37, da Constituição

Federal de 1988 onde estabelece que a administração pública, direta ou

indireta, de qualquer dos Poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário), de todos

os níveis da federação (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), deve

obedecer aos princípios fundamentais da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. Para além disso, o "capuf também

determina que a administração deve ser motivada e que sua legitimidade

depende da razoabilidade de seus atos.

Nessa mesma entoada o art. 5°, inciso II da Lei de Licitações 14.133/21

estabelece como princípios da licitação a isonomia, a competitividade e a

seleção da proposta mais vantajosa que diz:

Art, 5® Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade
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COOPASAUD

e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições
do Decreto-Lei n° 4.657. de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução

às Normas do Direito BrasileiroL

O descumprimento desses preceitos gera vício insanável na proposta.

Ademais, o art. 64, da mesma lei, veda a alteração do conteúdo da proposta sob

o pretexto de diligência, razão pela qual não há como sanar a irregularidade

posteriormente.

O TCM/BA também segue essa linha, considerando irreguiar a

habilitação de empresas que apresentam planilhas em desconformidade com a

carga tributária legal, sob pena de quebra da isonomia e favorecimento indevido.

Nesse mesmo sentido o Tribunal de Contas da União (TCU) já firmou

orientação clara:

● Acórdão 1.793/2011 - Pler)ário\ inexatidão de encargos legais em

planilhas compromete a exequibiiidade e enseja a desclassificaçã o.

● Acórdão 2.622/2013 - Plenário: erro em alíquotas de tributos

constitui vício grave, não sanável por diligência.

A doutrina majoritária reforça essa compreensão:

● Marçal Justen Filho ensina que "a proposta deve refletir fielmente

os encargos legais incidentes sobre a contratação, sob pena de ser

inexequível e gerar vantagem competitiva ilícita" (Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos).

● Rafael Oliveira leciona que “a planilha de custos não é mera

formalidade, mas condição indispensável para a aferição da viabilidade

econômica da proposta" (Licitações e Contratos Administrativos).

● Celso Antônio Bandeira de Mello reforça que a isonomia só se

preserva quando todos os concorrentes suportam os mesmos encargos
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^ COOPASAUD
e ônus legais {Curso de Direito Administrativo).

Portanto, a proposta da empresa recorrida, ao desconsiderar a alíquota

correta do ISS, viola frontalmente a Doutrina, a Jurisprudência a Lei de Licitação

14.133/21 e a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Da impossibilidade de Saneamento

É fundamental destacar que o vício não pode ser corrigido por diligência.

Alterar a alíquota de ISS após a apresentação da proposta equivalería a

modificar o conteúdo econômico da oferta, prática vedada pela Lei n°

14.133/2021.

A seguir, apresenta-se quadro comparativo entre os valores ofertados pela

Medfácil (com ISS a 3%) e os valores corrigidos (ISS a 5%), conforme os totais de

cada item previstos em sua proposta:

Quadro Comparativo - Proposta Medfácil (ISS 3% x ISS 5%)

Valor com ISS 3%

(Proposta Medfácil)
Acréscimo se ISS

fosse 5% (+2%)

Valor correto

com ISS 5%

Item

item 01 - Plantões

dias úteis (280)
R$ 666.111,60 R$ 13.322,23 R$ 679.433,83

Item 02 - Plantões

finais semana (100)

Item 03-2 médicos

ESF (12 meses)

Item 04 - Diretor

clínico PA (12 meses)

Item 05 - Diretor

clínico UBS (12

R$256.416,00 R$5.128,32 R$ 261.544,32

R$ 403.855,20 R$8.077,10 R$411.932,30

R$ 57.693,60 R$ 1.153,87 R$ 58.847,47

R$ 76.758,84 R$ 1.535,18 R$ 78.294,02
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COOPASAUD

Valor com ISS 3%

(Proposta Medfácil)

Acréscimo se ISS

fosse 5% (+2%)

Valor correto

com ISS 5%
Item

meses)

Item 06 - Diárias 6h
R$ 12.820,80 R$ 256,42 R$ 13.077,22

(20)

item 07 - Diárias 12h
R$ 480,78 R$ 24.519,78R$ 24.039,00

(20)

R$1.497.695,04 RS 29.953,90 R$ 1.527.648,94TOTAL

● Os valores apresentados correspondem aos totais constantes da proposta

da Medfácil, considerando-se 12 meses de execução contratual.

● O cálculo do acréscimo foi realizado pela aplicação da diferença entre a

alíquota correta (5%) e a alíquota utilizada (3%), ou seja, +2% sobre o

faturamento de cada item.

● O impacto global da irregularidade é de R$ 29.953,90, montante que

reduziu artificialmente o valor ofertado pela empresa.

O erro constatado não é passível de correção por diligência, pois não se

trata de falha formai, mas de vício material que afeta diretamente o valor da

proposta. Corrigir a alíquota após a fase de lances equivalería a alterar o

conteúdo econômico da proposta, o que é vedado pelo regime jurídico das

licitações. O erro não é formal, mas material e substancial, afetando diretamente

0 valor ofertado e, consequentemente, a ordem de classificação. Assim, impõe-

se a desclassificação da empresa.

3. DOS REQUERIMENTOS
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^ COOPASAUD
Diante de todo o exposto, requer seja acolhido os argumentos ora apresentados,

pugnando assim, pela procedência do recurso da recorrente, tendo em vista os

fundamentos de fato e direito acima expostos.

a) O conhecimento e o provimento do presente recurso administrativo,

para reconhecer a irregularidade insanável da proposta da empresa MEDFÁCIL

SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA;

b) A consequentedesclassificaçãoda referida empresa, por afronta ao

Código Tributário Municipal de Morpará, à Lei n° 14.133/2021, à

jurisprudência consolidada e à doutrina majoritária:

c) O regular prosseguimento do certame, com a convocação da próxima

colocada, resguardando-se os princípios da legalidade, da isonomia e

da seleção da proposta mais vantajosa;

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Feira de Santana, Bahia - 11 de setembro de 2025.

COOPASAUD

COOPERATIVA DE

TRABAIHOEM

ASSISTENCIA:20971S7100

Assinado deforma digital por
COOPASAUD COOPERATIVA DE

TRABALHO EM

ASSISTENCIA2í97t57I000180

Dados: 2025.09.11 17-.46:05

OtSO

Victor Silva Matlas

Vice Presidente - COOPASAUD

CPF: 011.567.045-96

OBS: COM CÓPIA PARA O MP - MINISTÉRIO PÚBLICO E TCM/BA,
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ J/*
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420,
Centro, CEP: 47582-020 Morpará - Bahia.
CNPJ 13.798.574/0001-07

I'.

PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

PAUI-:CEU JURÍDICO N“ 197/2025 - PC.M/PMM

CONSULKNTK: AGlíNTT': i)l-: CO.NT RAl AÇAO L líQLlPI-; D\i APOIO

ASSUNTO: ANÁ1.IS1-: l)H I.ICIT A(,'ÀO PARPCLR PINAI. - RlíVOGAÇ/XO

RKFliRÊNClA: PROCIÍSSO ADMINISTRATIVO N" Ü5fí/2Ü25

PIU-:(;ÁO ELK I RÔNICO - N'* 008/2025

PARPICKR FINAi>. Ri;VOGAÇÀO DE
LICITAÇÃO. PREGÃO líLETRÔNICO N°
Ü08/2025.ANÃ1.ISP: IvMINENTEMENTE

jurídica. ART. 71. INCISO II, DA LEI

14.133/21. VIABILIDADE JURÍDICA DA

REVOGAÇAO.

1 - 1)0 RKLA I ORIO

Trata-sc dc processo liciiaiório no qual a autoridade eompclenic requereu

parecer final sobre a pos,sibilidadc de revogação do Pregão Eletrônico n° 008/2025, que visa

a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de saúde para médico

plantonista e de saúde da lãmília, a serem c.Kceuiados em atendimento às necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde dc Morpará-BA.

A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do art. 53, da

- Nova Lei dc Licitações e Contratos.Lei if 14.133/21

Pois bem. primciiamciUe. \crifica-sc t|iie na fase preparatória dos trâmites

administrativos sobre o prc.scutc [iroccsso licitatório. Ja lioiive controle prévio de legalidade

mediante análise jurídica da contratação, por parecer, especialmenle quanto à regularidade

das minutas do edital c do contrato, diante dos parâmetros legais contidos na Lei n°

14.133/21 - Nova Lei dc 1 .icitações e Contratos, e nos princípios gerais de direito.

Prcviamenic à análise da hipótese de revogação do certame, insta esclarecer

que. em relação a eventual interposição dc impugnação ao edital, constata-se a sua ocorrência

por pane das licitantes MEDÍCOOP - COOPERAT IVA DE TRABALHO DE SAÚDE,

COOPASAUD ● COOPERATIVA DE TRABAl.lIO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL E

SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA c EGA GLST ÃO DL NLGOCTOS LT DA. questionando
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420,
Centro, CEP: 47582-020 Morpará - Bahia.
CNPJ 13.798.574/0001-07

PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

O momento da exigência eonsianlc no item 7.6, relerenie à Qualificação 'I'écnica,

espccilicamcnle quanto a solicitação da (i) relação dos profissionais que prestarão os

serviços, com a comprü\’ação dos respectivos registros junto ao Conselho da Classe; (ii)

comprovação dc registro do interessado em prestar o serviço junto ao Cadastro Nacional de

fstabelecimentos de Saúde - ('NHS; e (iii) Alvará de Licença Sanitária. Segundo edital, os

documentos supracitados de\ criam ser apresentados na 1'ase inicial do certame, sob pena de

desclassificação. .Após a análise dos pedidos Je impugnação, o edital passou pelas alterações

necessárias, alterando-se o momento da apresentação dos documentos, seguindo para

rcpublicação c prosseguimento do certame.

Ato contínuo, reali/ada a licitação, conforme ata c demais documentos cm

anexos, veio o presente para análise da possibilidade de revogação.

Segundo alegação da Secretaria Municipal de Saúde, a pretendida revogação

estaria fundamentada, principalmente, nos (i) altos riscos de uma inexecução contratual e na

(ii) necessidade de mudança da modalidade de contratação do objeto.

L 0 que se relata.

II - DA NATUREZA 1)0 PRESENTE PARECER JURÍDICO

L válido ressaltar que a presente análise se restringe ao certame jurídico,

discorrendo tão somente sobre os aspectos legais que envolvem a consulta, excluindo, assim,

os aspectos técnicos, orçamentários e contábeis/financeiros, bem como sem adentrar ao juí/.o

dc conveniência c oportunidade da administração, portanto, resguardando uma análise

eminentemenle jurídica.

Ressalta-se que o pre.sente parecer jurídico é meramente opinalivo, com o

lito de orientar as autoridades competentes na resolução dc questões postas em análise de

acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da

autoridade competente, que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

l'az saber que a Froeuradoria do Município está albergada pela

inviolabilidade dos seus aios c nianifcsiações, o que garante o legítimo exercício da função,

nos termos do art. 2°. §3“. da l.ci n° 8.906/94 - Hstatulo da Advocacia c a OAB.

Noutra senda. importante salientar, ainda, que não é papel desta

Procuradoria exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem dc atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu espectro dc competências.

Pois bem. passada as breves considerações preliminares sobre a natureza

jurídica da presente peça opinaiiva. lemos a expender nu que diz respeito à consulta

formulada.

Passamos à análise da liipótese de revogação, propriamente dita.

III-DO.MKUITO

Inicialmente, cumpre ressaltar que a análise desta Procuradoria Geral do

Município não adentrará às questões de conveniência c oportunidade levantadas no presente

processo administrativo, logo. se restringirá a uma abordagem estrilamente jurídica,

orientando a Administração Pública sobre os pontos legais a serem observados na presente

consulta.

Vejamos que o instituto da revogação trata-se da extinção do ato

administrativo por oportunidade e conveniência. Logo. difere da anulação, pois neste caso há

um vicio insanável, enquanto na revogação o ato é legal, apenas deixou de ser conveniente

ou oportuno.

Hnquanto a anulação da licitação é um dever que decorre da ilegalidade no

procedimento, a revogação é uma faculdade de desfazimento do procedimento por razÕes dc

interesse público, em razão de latos supervenientes devidamente comprovados.

Dito isto, em suma, trata-se de prerrogativa da Administração para revogar

o procedimento, por motivo de conveniência e oportunidade, diante de fato superveniente



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420,
Centro, CEP: 47582-020 Morpará - Bahia.
CNPJ 13.798.574/0001-07

● >' PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

(falo novo ou somcnic conhecido após o alo), dcvidamcnlc comprovado, que tenha tornado

0 procedimento inconveniente ou inoportuno.

Ncsic sentido dispõe o art. 71. i.ki l.ei 14.1 .T.V21. \'eJamos;

Ari. 71, líncerradas as fases de julgamento c

habilitação, e exauridos os recursos administrativos,

o processo licilalório será encaminhado à autoridade

superior, que poderá:

1 - determinar o retorno dos autos para saneamento

de irregularidades;

II licitação por motivo derevogar

coiivciiiêiicía e oportunidade;

a

III - proceder à anulação da licitação, de ollcio ou

mediante pro\ocaçào de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;

[V - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

§ 1" Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará

expressamente os atos com vícios insanáveis,

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles

dependam, c dará ensejo à apuração dc

responsabilidade de quem lhes lenha dado causa

^ 2" O motivo detcnninaiUe pura a revogação do

processo licitatório deverá ser resultante de fato

superveniente devidamente comprovado.

§ 3" Nos casos de anulação e revogação, deverá

scr assegurada a ])rc\ia manifestação dos

interessados.

§ 4“ O disposto neste artigo será aplicado, no que

couber, à contratação direta c aos procedimentos

auxiliares da licitação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
V QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

lí cvidcnlc qiic a declaração dc inoporUinidadc ou de inconveniência deve

ser fundamentada. No caso da licitação. Iiá uma icslrição: a revogação somente poderá

ocorrer quando houver um 1'alo superveniente que a jusiiftquc. Sc nada de novo ocorreu, o

processo licitatório não poderá ser revogado. líssc fato superveniente precisa ser provado,

não cabendo sua simples indicação por parte da Administração.

No caso cm tela. os motivos que levaram a .Administração à revogação

relcrem-se principalmeiuc à: (i) altos riscos de uma inc.xccução contratual e na (ii)

necessidade de mudança da modalidade dc contratação do objeto.

Hm relação à primeira justillcativa. consta nos autos do presente processo

administrativo, espccillcamcntc na ata do certame, a oferta dc propostas com valores

inferiores ao atual contrato administrativo do referido objeto, cujo prestador de serviço

chegou, inclusive, a encaminhar solicitação dc aditivo de reajuste dc valor (cm anexo), com

aumento de 4,95% (quanto vírgula noventa e cinco por cento), sob a alegação dc

impossibilidade dc execução do contrato nos termos em que se encontra, evidenciando um

alto risco de incxecução contratual.

Para mais, na planilha dc custo apresentada pela empresa, não constavam

despesas, como uniformes c alimentação dos profissionais de saúde, que segundo edital,

deveriam ocorrer às expensas da contratada, além dc encargos trabalhistas e despesas

administrativas que deveriam incluir a instalação c funcionamento dc um escritório da

empresa no município, obrigação igualmcnte prevista no instrumento convocatório.

Por iratar-se dc um município dc pequeno porte, Morpará tem um histórico

extenso de problemas relacionados aos atendimentos médicos ofertados aos usuários do

Sistema LJnico de Saúde - SUS. especialmenle em relação aos médicos que atendem a

população, sejam eles pertencentes ao quadro de servidores, sejam vinculados a empresas

contratadas por meio de licitações.

Hspecilleamente cm relação aos médicos vinculados a empresas, as

dificuldades são ainda maiores, por se tratarem estas dc pessoas jurídicas que. na grande

maioria dos casos, possuem sede em outros estados e em outras regiões do pais, o que

cd
é>
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dilTculta ainda mais a soUu^ão di; problemas causados pela ausência de aiciidimcnlos médicos,

cxircmamenie indispensáveis, em decorrência da dilleuldade de substituição desses

profissionais, quando necessário, fato que ocorre com certa frequência.

'1'anibém por este motivo, foi que a Administração vislumbrou uma

alternativa mais elicientc para a contratação do objeto, sendo no caso o credenciamento. Por

meio do referido procedimento auxiliar, previsto na Lei n*^ 14.133/21, o município deixaria

de contar com uma única empresa c passaria a ter suas demandas atendidas pelas

credenciadas, de forma "paralela e não cxcludentc”.

A contraiaçàt) do presente objeto por meio do credenciamento vislumbra-sc

mais viável e \antajosa para a administração pública, visto que. haverá uma ampliação de

proponentes credenciados que poderão ser contratados, mediante a necessidade da gestão,

resultando em serviços muito mais eficientes e clica/es. conclamando na efetivação de

princípios fundamentais ci)mo cconomicidadc. imparcialidade, legalidade c eficiência.

Hm contrapartida, o entendimento desta Procuradoria c no sentido de que, o

falo de a empresa atualmente responsável pela prestação dos serviços, objeto do presente

certame licitatório. nüo está sendo capa/, dc cumprir as propostas de preços oferecidas quando

da contratação, chegando inclusive a formali/ar pedido de reajuste do valor do contrato, por

si só não é suficiente para assegurar categoricamente a inexcquibilidade da proposta a menor

apresentada pela empresa MKDFACIL SKRVICOS 1)K SAUDK LTDA,

A inexcquibilidade na Lei n” 14,133/2021 se refere a propostas de preço tão

baixo a ponto de inviabilizar a execução do contraio. No entanto, essa é uma presunção

relativa, o que significa c|ue a empresa pode ler a oportunidade de demonstrar a

exequibilidade da sua proposta, como prevê o Ari. 59, §2° da lei.

■fodavia, impende observar que a decisão pela revogação da licitação

cnconira-sc no âmbito da discricionariedade administrativa, a quem cabe decidir, dentre as

diversas opções apresentadas ao gestor público, qual melhor atenderá ao interesse público,

sendo vedado ao Poder .ludieiário substituir o administrador público em relação ao mérito
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adminislrativo. Logo, cabo apenas ao administrador estabelecer os eriterios que são levados

em conta para a decisão da revogação.

No presente caso. evidentemcnic, aplica-sc a teoria dos motivos

determinantes. Por essa teoria. v|iiaiKÍo müii\ado. o ato tem a sua \alidade \ineulada à

c.xislência dos motivos declinados. Se os motivos apresentados Ibrem Talsos, o ato será nulo.

Se a Administração motivar a revogação apontando um falo superveniente que não existiu, a

revogação será nula c a licitação produ/.irá os eleitos esperados.

,'\ saber, a nova legislação, assim como a antiga, não estabelece indenização

para o interessado cm virtude da revogação da licitação. A revogação pode atingir a licitação,

mas não o contraio celebrado, que neste caso se que chegou a existir.

Ocorre que tal possibilidade de indenização em caso de revogação do

certame não se aplica ao caso em coniento. principatmente pelo fato de que não houve a

adjudicação do objeto ao licitante vencedor.

No desfazimento do processo de licitação (anulação ou revogação) devem

ser observados o contraditório e a ampla defesa conforme prevê o art. 71. § 3°, da Lei

14.133/21. além da necessária motivação, fodavia. de acordo com o TCÜ. o contraditório c

a ampla defesa somente são necessários se o desfazimento do certame ocorre após a

adjudicação do objeto ou nas hipóteses em que o licitante seja apontado, de modo direto ou

indireto, como o causador do desfazimento.

Ocorre que. em i|ue pese a ausência de adjudicação do objeto na respectiva

licitação, haja vista a intenção de desfazimento do certame ter ocorrida antes mesmo da

adjudicação do objeto, não gerando direitos subjetivos ao licitante vencedor, entendemos que.

com espeque no art. 165. inciso 1. alinea d (pre\ê o cabimenlo de recurso, no prazo de três

dias úteis, cm face da revogação da licitação), eco arl. 71. ^3". ambos da Lei n“ 14.133/21,

assim como pelo fato da aberuira da sessão pública já ter ocorrido, entendemos que deverá

ser assegurado aos licitantes a prévia manifestação dos interessados, com a devida

informação da iniensão da prática do ato administrativo (revogação), garantindo o

contraditório e a ampla delésa em prazo razoável.

(\(a9
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Não SC pode deixar de destacar, ainda, que a revogavão do presente

certame licitatório, além de iifio causar quaisquer prejui/.os aos participantes, ainda não

os impede de se credenciar e assim, i)odcrem prestsir seus serviços, conforme as

demandas do município.

IV-DA CONCLUSÃO

Hm face do e.xposk). resguardando uma análise emincntcmcnie jurídica,

discorrendo tão somente sobre os aspeetos legais que envoi\em a presente eonsulia, sem

adentrar ao Juí/o de conveniência e oportunidade da Administração, uma ve/ que a decisão

pela revogação da licitação eneontra-se no âmbito da discrieionariedade administrativa, logo,

limitando-se esta Procuradoria (ieral a orientar a Adminisiraçãt) .Municipal sobre os pontos

legais a serem obscr\ados na presente consulta, opino pela viabilidade jurídica da

revogação do Procedimento Licitatório Pregão Idctrònieo n" ÜÜ8/2025, desde que

observados os lundamcnlos jurídicos abordados neste parecer, notadamente os ditames legais

previstos no art. 71, incisos c parágrafos seguintes, da Lei n" 14,133/21, assim como, o

entendimento jurisprudeneial do 1'CU sobre o tema c doutrina espeeiali/ada na matéria.

Desta íbrma. recomenda-se que a revogação do presente certame deverá

observar os seguintes requisitos:

a) que seja motivada, observada as ra/ões de interesse público, e que as

circunstâncias novas, inexistentes ou desconhecidas à época anterior (fato superveniente)

sejam devidamente comprovadas no respectivo processo administrativo, a 1'im de cumprir o

permissivo legal, deixando claramente explícita a motivação condutora dessa revogação, a

lim dc que não fique sujeita a interpretações várias dos licitantes quanto aos reais motivos

que conduziram à decisão de deslázimento do certame:

b) em que pese a ausência dc adjudicação do objeto na respectiva licitação,

haja vista a intensão dc desfazimento do certame ter ocorrida antes mesmo da adjudicação

do objeto, não gerando direitos subjetivos ao licitante vencedor, entendemos que. com

espeque no o art. 71. §3'*. da l.ei n" 14,133/21. assim como pelo lato da abertura da sessão

pública já ter ocorrido, que deverá ser assegurado aos licitantes a [irêvia manifestação dos

e
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interessados, com a devida publicidade da inlciisão da prática de ato administrativo

(revogação do certame), garantindo o contraditório e a ampla defesa em pra/o razoável;

c) que seja respeitada a previsão legal do arl. 165. inciso 1, alínea d. da Lei

14,133/21. uma vez que. dos atos da Administração cabem recurso, no prazo de 3 (três)

dias úteis, a contar da intimação do ato. nos casos de anulação ou revogação da licitação.

n

L 0 parecer, salvo inclbor juízo.

Morpará, 30 dc setembro de 2025.

OAli/BA 52,194

Procuradora Adjunta do Município

Sob 0 Decreto 063, de 14 de janeiro dc 2021
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Despacho de Revogação
do Processo

MUNICÍPIO DE MORPARÂ - BA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 058/2025

UCtTAN€T'

Processo Revogado em 30 de Setembro de 2025

Decido pela REVOGAÇÃO do processo,
mediante entraves burocráticos e o

surgimento de uma nova possibilidade legai
mais econômica, vantajosa e eficiente. A
justificativa encontra-se no documento

anexo ao sistema e publicado no diário
oficial.
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TERMO DE REVOGAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público, e em

acordo com a Lei de Licitações, n° 14.133/2021 resolve REVOGAR o processo licitatório

Pregão Eletrônico de N® 008/2025 - Processo Administrativo 058/2025, com base no artigo no

artigo 165, inciso 1, alinea “d” da já citada Lei e das Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal

Federal:

An. 165 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta

Lei cabem:

I - d) anulação ou revogação da licitação;

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - “A Administração

Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - “A Administração pode

anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tomam

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou “revogá-los, por

motivo de conveniência e oportunidade, respeitando os direitos

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”

(grifo nosso).

Cabe ressaltar que a Revogação de uma licitação não decorre da existência de vício ou defeito

no processo, mas sim diante da conveniência e da oportunidade administrativa e por motivo

de relevante interesse público.

Neste contexto, destacam-se as palavras do professor Marçal Justen Filho:

Na revogação, o desfazimento do ato administrativo não decorre de vício ou defeito.

Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se o ato for válido e

perfeito; se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação, A revogação

se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse sob

tutela do Estado. Após praticado o ato, a Administração verifica que o interesse

coletivo ou supraindividual podería ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá,

Página 1 de 4
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então, 0 desfazimenio do ato anterior, A isso denomina-se revogação. (Marçal Justen

Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed.

Dialética, 12" edição, São Paulo, 2008, pág. 614/616).

O procedimento licitatório está sujeito a autotuiela, podendo ser revogado ou anulado. É no

artigo 71 da Lei Federal n° 14.133/2021 que este princípio se confirma na licitação:

Art. 71 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que

poderá:

II- revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

§ 2® ● O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser

resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§3“ - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia

manifestação dos interessados.

Conforme ensina Marçal Justen Filho “na revogação, o desfazimento do ato administrativo

não decorre de vício ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se

0 ato for válido e perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A

revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse

público”,

No presente caso, o processo licitatório teve início em 13 de agosto de 2025; com a

disponibilização do Edital na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO, julgamento POR LOTE, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cujo

objeto é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

MÉDICOS PLANTONISTA E DE SAÚDE DA FAMÍLIA, A SEREM EXECUTADOS

EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE

MUNICÍPIO DE MORPARÁ-BAHIA.

O devido processo teve o Editai publicado no sitio da Prefeitura Municipal, no Diário Oficial

do Município, Diário Oficial da União - DOU e jornal de grande circulação, e no sistema

eletrônico LICITANET, para abertura da sessão pública no dia 27 de agosto de 2025, às

MhOOmin, com critério de julgamento menor preço e modo de disputa aberto e fechado

certame ocorreu dentro dos parâmetros legais com a participação de 11 (onze) proponentes,

após a fase de lances, a U arrematante fora desclassificada por inexequibilidade, com um

, o
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valor muito abaixo do praticado, mesmo com diligência para comprovação por planilha de

execução dos serviços, constatou-se a inviabilidade de cumprimento do futuro contrato.

Classificou-se a segunda colocada que, após diligência novamente para comprovação de

exequibilidade apresentou uma planilha de composição de custos, mais aceitável, mas com

lapsos de dúvidas quanto a execução eficiente de um futuro contrato. Mesmo assim, declarou-

se HABILITADA, abrimos o prazo legal de recurso, onde fora constatado 04(quatro)

manifestações de contestação quanto a decisão. Em fase de análise recursat, mediante os altos

riscos de uma inexecução contratual, visto que a próximas colocadas apresentaram propostas

bem semelhantes, a Secretaria demandante avaliou e apresentou às equipes técnicas e a

autoridade superior, argumentos convincentes sugerindo a REVOGAÇÃO do referido Pregão

eletrônico 008/2025.

Apesar de tardiamente a secretaria demandante identificou, possíveis alterações da fase

interna, como: ajustes no Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência-TR,

melhoramento na pesquisa de preços e principalmente mudança na modalidade de

contratação. No novo procedimento administrativo, deverá ser aberto um

CREDENCIAMENTO, para os serviços, objeto do atual pregão eletrônico, o supracitado

PROCEDIMENTO AUXILIAR, tem veemente amparo legal da Lei Federal 14.133/2021, por

uma inexigibilidade, credenciando de forma “paralela e não excludente”, com critérios

especificados em um novo edital.

Fora demonstrado enfaticamente, que esta nova possibilidade de contratação, tomou-se mais

viável e vantajosa para a administração pública, visto que, haverá uma ampliação de

proponentes credenciados onde estes poderão ser contratados, mediante a necessidade da

gestão, 0 que deverá resultar em serviços muito mais eficientes e eficazes, por valores

contratuais menores, conclamando na efetivação de princípios fundamentais como

economicidade, imparcialidade, legalidade e eficiência.

Ressalta-se ainda, que não haverá maiores prejuízos às Empresas proponentes, visto que o

novo Edital terá a devida publicidade, isonomia e legalidade, podendo, ser for de interesse

destas, se colocarem a disposição para credenciamento.

Assim por conveniência e oportunidade, considerando que se constatou que a decisão

preconiza o interesse público, diante da motivação acima descrita, tem-se a REVOGAÇÃO

do processo licitatório Pregão Eletrônico N° 008/2025 - Processo Administrativo 058/2025.
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Morpará-Bahia, 30 de setembro de 2025.

'7V~‘
ATALITO RIBEIRO DE ALCANTÂRA

Prefeito de Morpará
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TERMO DE REVOGAÇÃO

A Prefeitura Municipal dc Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público, e em

acordo com a Lei dc Licitações, n° 14.133/2021 resolve REVOGAR o processo licitatório

Pregão Eletrônico de N" 008/2025 - Processo Administrativo 058/2025, com base no artigo no

artigo 165, inciso I, alinea "d” da já citada Lei e das Súmulas 346 c 473 do Supremo Tribunal

Federal;

Art. 165 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta

Lei cabem:

I - d) anulação ou revogação da licitação;

Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal - "A Administração

Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”.

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - “A Administração pode

anular seus próprios atos quando eivados de vicios que os tomam

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 'Tevogá-los, por

motivo de conveniência e oportunidade, respeitando os direitos

adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”

(grifo nosso).

Cabe ressaltar que a Revogação de uma licitação não decorre da existência dc vicio ou defeito

no processo, mas sim diante da conveniência e da oportunidade administrativa e por motivo

de relevante interesse público.

Neste contexto, dcstacam-sc as palavras do professor Marçal Justen Filho:

Na revogação, o de.sfazimenio do alo admini&lraiivo não decorre de vicio ou dereilo.

Aliás, muilo pdü conirário. Somcnle se alude à revogação sc o ato for válido c

perfeito: se defeiiuoso, a Administração deverá efetivar sufl anulação. A revogação

se funda em juiw> que apura a conveniêneia do aio relalivamente ao interesse sob

tutela do Estado. Após praticado o ato, a Administração verifica que o interesse

coletivo ou supraiiidividual podería ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá,
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cntlo, o desfuimenio do alo unlcrior. A isso denomina-se revogaçio. (Marçal Justen

Filho, in Comentários à I^i dc Licitações c Conualos Administrativos, Ed.

Dialética, 12' edição, SSo Paulo, 2008, pág. 614/616).

O procedimento licitatório está sujeito a autotutcla, podendo ser revogado ou anulado. É no

artigo 71 da Lei Federal n° 14.133/2021 que este principio se confirma na licitação;

An. 71 - Encerradas as fases dc Julgamento c habilitação, c exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que

poderá;

II- revogar a licitação pur motivo dc conveniência c oportunidade;

§ 2“ - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser

resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§3' - Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia

manifestação dos interessados.

Conforme ensina Marçal Justen Filho “na revogação, o desfazimento do ato administrativo

não decorre dc vicio ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se

o ato for válido c perfeito: se defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A

revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato relativamentc ao interesse

público”.

No presente caso. o processo licitatório teve início em 13 de agosto de 2025; com a

disponibilização do Fdital na modalidade de PRF.GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR

PREÇO, julgamento POR LOTE, nos termos da Lei n® 14.133, dc 1“ de abril dc 2021, cujo

objeto é A CONTRATAÇÃO DF. EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

MÉDICOS PLANTONISTA E DE SAÚDE DA FAMÍLIA, A SEREM EXECUTADOS

EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE

MUNICÍPIO DE MORPARÁ-BAHIA.

O devido processo teve o Edital publicado no sitio da Prefeitura Municipal, no Diário Oficial

do Município, Diário Oficial da União - DOU c jornal de grande circulação, c no sistema

eletrônico LICITANET, para abertura da sessão pública no dia 27 de agosto dc 2025, às

I4h00min, com critério de julgamento menor preço e modo de disputa aberto e fechado, o

certame ocorreu dentro dos parâmetros legais com a participação dc 11 (onze) proponentes,

após a fa.se dc lances, a U arrematante fora desclassificada por inexequibilidade, com um
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valor muito abaixo do praticado, mesmo com diligencia para comprovação por planilha dc

execução dos serviços, constatou-se a inviabilidade de cumprimento do futuro contrato.

Classificou-se a segunda colocada que, após diligencia novamente para comprovação dc

exequibilidade apresentou uma planilha de composição de custos, mais aceitável, mas com

lapsos dc dúvidas quanto a execução etkicnte de um futuro contrato. Mesmo assim, declarou-

se HABILITADA, abrimos o prazo legal dc recurso, onde fora constatado 04(quatro)

manifestações de contestação quanto a decisão. Em fase de análise recursal, mediante os altos

riscos dc uma inexecuçâo contratual, visto que apróxima.s colocadas apresentaram propostas

bem semelhantes, a Secretaria demandante avaliou e apresentou às equipes técnicas e a

autoridade superior, argumentos convincentes sugerindo a REVOGAÇÃO do referido Pregão

eletrônico 008/2025.

Apesar de tardiamente a secretaria demandante identificou, possíveis alterações da fase

interna, como: ajustes no Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo dc Refcrcncia-TR,

melhoramento na pesquisa de preços e principalmentc mudança na modalidade de

contratação. No novo procedimento administrativo, deverá ser aberto ura

CREDENCIAMENTO, para os serviços, objeto do atual pregão eletrônico, o supracitado

PROCEDIMENTO AUXILIAR, tem veemente amparo legal da Lei Federal 14.133/2021, por

uma inexigibilidade, credenciando dc forma “paralela e não excludcntc", com critérios

especificados em um novo edital.

Fora demonstrado enfaticamente, que esta nova possibilidade de contratação, lomou-se mais

viável c vantajosa para a administração pública, visto que, haverá uma ampliação de

proponentes credenciados onde estes poderão ser contratados, mediante a necessidade da

gestão, 0 que deverá resultar em serviços muito mais eficientes c eficazes, por valores

contratuais menores, conclamando na efetivação de princípios fundamentais como

cconomicidade, imparcialidade, legalidade c eficiência.

Ressalta-se ainda, que não haverá maiores prejuizos às Empresas proponentes, visto que o

novo Edital terá a devida publicidade, isonomia e legalidade, podendo, ser for de interesse

destas, sc colocarem a disposição para credenciamento.

Assim por conveniência c oportunidade, considerando que se constatou que a decisão

preconiza o interesse público, diante da motivação acima descrita, tem-sc a REVOGAÇÃO

do processo licitatório Pregão Eletrônico N“ 008/2025 - Processo Administrativo 058/2025.
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Morpará-Bahia, 30 de setembro de 2025.

NATALITO RIBEIRO DE ALCANTÂRA

Prefeito de Morpará
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AO MUNICÍPIO DE MORPARÁ/BA

EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL,

Sr. Natalito Ribeiro de Alcantâra

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N'’ 008/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 058/2025

RECURSO ADMINISTRATIVO

MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ n“ 46.695.791/0001-12, com sede na Rua Jesuíno Marcondes,
354-Centro, Palmeira/PR, CEP; 84,130-000, pj-mail; arim.medfacil@hotmail.corTi e telefone: (42)
99942-8753, neste ato representada pela sua diretora Sra. Raquel Haide Santos Aldrigue,
brasileira, divorciada, residente na Rua Aroldi Armstrong, n° 259. Bairro Papiros, Palmeira/PR,
Sócia Administradora, portadora do CPF n“ 050.148.669-05 e RG n“ 9.642.278-4, email.
raouel aldrÍQue@hotmail.com e telefone; 42 999734363, vem, respeitosamente, perante Vossa

Senhoria com fulcro no DIREITO DE PETIÇÃO previsto no art. 5°, XXXIV. “a", da CF/88 e no

artigo 165, I, "d" da Lei Federal n° 14.133/2021 apresentar recurso administrativo sobre a
decisão administrativa de revogação do Pregão Eletrônico n°. 008/2025, o que faz a partir dos

fundamentos a seguir deduzidos.

I ■ DA FINALIDADE DA PRESENTE PETIÇÃO

A presente manifestação é protocolada com o único e exclusivo propósito de contestar
a decisão administrativa que culminou na revogação da licitação em epígrafe, porquanto tal

verifica a ocorrência de fatoato revela-se manifestamente ilegal, uma vez que não se

superveniente devidamente caracterizado, concreto e suficiente para justificar medida tão
extrema, contrariando o interesse público e violando princípios fundamentais que regem a

Administração Pública, notadamente os princípios da legalidade, motivação, isonomia e
eficiência.
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atual fase procedimental, o instrumento jurídico adequado para a
pela qual esta petição tempestiva é

fiel observância ao devido processo legal,

pois, de exercício legítimo do direito de petição constitucional mente
assegurado, com vistas à anulação de decisão administrativa eivada de vicio de legalidade, que
visa 0 restabelecer, assim, a legitimidade e a regularidade do procedimento licitatório.

II - DOS FATOS

Destaca-se que, na

impugnação do ato é o recurso administrativo, razão
formalmente apresentada sob tal natureza, em

Trata-se

O Município de Morpará/BA instaurou o Pregão Eletrônico N° 008/2025 - Processo
Administrativo 058/2025 - visando à contratação de empresa para prestaçao de serviços médicos

atendimento às demandas do Fundo
plantonista e de saúde da família, a serem executados em
Municipal de Saúde deste Município.

Recorrente foi declarada vencedora do certame, tendo atendido integralmente as

editalícias, inclusive comprovando, em sede de diligência, a exequibilidade de
de planilha de custos detalhada, e apresentando contrarrazões

A ora

exigências

sua proposta, por meio

fundamentadas aos três recursos interpostos pelas demais licitantes.

Surpreendentemente, a Administração optou por revogar o certame, alegando, de forma
desprovida de fundamentação plausível, supostas dúvidas quanto à exequibilidadegenérica e

da proposta vencedora e possíveis riscos de inexecução contratual - elementos esses que
não se sustentam fática ou juridicamente, tampouco caracterizam fato superveniente capaz

medida extrema adotada, motivo pelo qual tal decisão administrativa se tornade justificar a

ilegal e carece de revisão.

Diário Oficial do Município em 30 de setembroConforme publicação oficial efetuada no

de 2025, Edição N° 4638, o Termo de Revogação apresentou o seguinte:

i licitatório teve inicio em 13 de agosto de 2025; com a

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR
{,.) No presente caso, o processo

disponibilização do Edital

PREÇO, julgamento POR LOTE, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, cujo
objeto é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
PLANTONISTA E DE SAÚDE DA FAMÍLIA. A SEREM EXECUTADOS EM ATENDIMENTO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE MORPARÁ-

na

ÀS DEMANDAS DO

BAHIA. O devido processo teve o Edital publicado no sitio da Prefeitura Municipal, no
Diário Oficial do Município, Diário Oficial da União - DOU e jornal de grande circulaçao, e
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sistema eletrônico LICITANET, para abertura da sessão pública no dia 27 de agosto de
critério de julgamento menor preço e modo de disputa aberto e

rins parâmetros leoals com a participação de 11.

1® arrematante fora desclassificada por.

no

2025, às 14h00min, com

fechado, q certame ocorreu dentro

{onzel prononentes, após a fase de lances, a
valor muito abaixo do praticado, mesmo com diligência para

a inviabilidade de
inexequibilidade, com um

planilha de execução dos serviços, constatou-se
a segunda colocada que, após diligência

comprovação por

cumprimento do futuro contrato. Classificou-se
novamente para comprovação de exequibilidade apresentou uma planilha de composição

de dúvidas quanto a execução eficiente dede custos, mais aceitável, mas com lapsos
HABILITADA, abrimos o prazo lega! defuturo contrato. Mesmo assim, declarou se

constatado 04 tauatrol manifestações de contestação quanto a

de análise recursal, mediante os altos riscos de uma inexecução
cQlQcadas apresentaram propostas bem

um

recurso, onde fora

decisão. Em fase

contratual, visto aue a próximas

semelhantes, a Secretaria demandante avaliou e apresentou às equipes técnicas e a
convincentes sugerindo a REVOGAÇÃO do referidoautoridade superior, argumentos

Pregão eletrônico 008/2025. Apesar de tardiamente a
secretaria demandante identificou.

Estudo Técnico Preliminar - ETP e
possíveis alterações da fase interna, como: ajustes no
Termo de Referência-TR, melhoramento na pesquisa de preços e principalmente mudança

modalidade de contratação. No novo procedimento administrativo, deverá ser aberto
nREDENCIAMENTO. para os serviços, objeto do atual pregão eletrônico, o

PROCEDIMENTO AUXILIAR, tem veemente amparo legal da Lei Federal
inexigibilidade. credenciando de forma "paralela e não excludente ,

edital. Fora demonstrado enfaticamente, que esta

na

um

supracitado

14.133/2021, por uma

com critérios especificados em um novo

mais viável e vantajosa para a administraçãopossibilidade de contratação, tomou-se

pública, visto que, haverá uma :
poderão ser contratados, mediante a

em serviços muito mais eficientes e eficazes, por valores contratuais menoies.
economicidade.

nova

ampliação de proponentes credenciados onde estes
necessidade da gestão, o Que deverá resultar

efetivação de princípios fundamentais como
eficiência. Ressalta-se ainda, aue não haverá maiores.

conclamando na

imparcialidade, legalidade e
Edital terá a devida publicidade.nreluízos às Fmpresas proponentes, visto que o novo

for de interesse destas, se colocarem a disposiçãoisonomia e legalidade, podendo

credenciamento. Assim por conveniência e oportunidade, considerando que
interesse público, diante da motivação acima

ser

se

para

constatou que a decisão preconiza o

REVOGAÇÃO do processo licitatório Pregão Eletrônico N® 008/2025 -descrita, tem-se a

Processo Administrativo 058/2025.(...) (grifamos)

Todavia, na justificativa apresentada não há qualquer embasamento técnico, tampouco
devidamente caracterizado e apto a justificar a

de elementos concretos compromete a transparência do
evidencia a ocorrência de fato superveniente

revogação pretendida. A ausência
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certame, prejudica o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa e, por conseguinte, torna
a medida ilegal à luz dos princípios que regem a Administração Pública.

III-DOS FUNDAMENTOS

Nos termos do art. 5° da Lei 14.133/2021, os atos administrativo s praticados no âmbito
das contratações públicas devem ser motivados, em atenção aos princípios da transparência,
publicidade e segurança jurídica.

Art. 5® Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da iegalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, daimpessoalidade, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia,
da segregação de funções, da motivação, da vinculaçâo ao edital, do julgamento

razoabilidade. da competitividade, daobjetivo, da segurança jurídica, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de

do desenvolvimento nacional

1942 (Lei dft Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

das alegações apresentadas,

inviabilidade de

licitantes interessados, mas também

clareza e a transparência do processo licitatório.

A ausência de detalhamento ou comprovação

especialmente no que se refere a suposição de inexequibilidade e
cumprimento do futuro contrato prejudica não apenas

os

0 interesse público, ao comprometer a

inexequibilidade do valor vencedor, éNão basta indicar genericamente a suposta

imprescindível que a Administração apresente os estudos que embasaram sua decisão e
comprove o fato superveniente que a motivou.

Nesse sentido, o artigo 71, §1° da Lei 14.133/21 determina que o motivo da revogação
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.do processo licitatório, deverá ser

0 que não ocorreu na presente revogação.

Art 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
licitatório será encaminhado à autoridade superior, queadministrativos, o processo

poderá:

(...)

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

{...)

§ 2° O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
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Cumpre ressaltar que fato superveniente indicado pela Lei, é um evento novo, ocorrido
após 0 início de um processo, que modifica a realidade anteriormente existente e que pode
justificar a alteração, suspensão ou anulação de uma decisão já tomada.

No contexto das licitações públicas, um fato superveniente só pode ser usado para
quando for relevante, concreto, devidamente comprovado

é mais vantajosa ou possível para a
justificar a revogação do certame

e demonstrar que a continuidade do processo não

Administração Pública, conforme prevê o art. 71, § 2”, da Lei n° 14.133/2021.
não configuram fato

devidamente comprovado! Configuraria um
dúvidas, suposições ou justificativas genéricasOu seja,

superveniente! O fato precisa ser novo, objetivo e

fato superveniente, por exemplo,

mudança na política pública que tornasse o

determinação judicial superveniente.

eventual corte orçamentário que inviabilizasse a contratação

objeto da licitação desnecessário ou então uma

IV - DA ILEGALIDADE DA REVOGAÇAO

termos do art. 71, § 2», da Lei n” 14.133/2021, a revogação do
de- interesse público decorrentes de

Conforme destacado, nos

procedimento licitatório somente é admissível por razões
devidamente comprovado, que comprometa a continuidade do certamefato superveniente

demonstre a inaplicabilidade do seu objeto.ou

No presente caso, não houve qualquer fato superveniente devidamente caracterizado
suposições subjetivas.comprovado. A decisão administrativa se fundamenta em

especialmente no que tange à possível inexequibilidade da proposta vencedora - fato já
superado no âmbito do próprio processo licitatório, em razão da comprovação objetiva de sua
viabilidade econômica através de detalhamento dos custos que comprovam sua exequibilidade.

OU

administrativos, e não quatro, como

que um dos documentos
Frise-se que foram interpostos três recursos

equivocadamente mencionado peia Administração, uma
corresponde às contrarrazões apresentadas pela recorrente, não podendo ser contabilizado

. Ademais, nenhum dos recursos aponta que o valor de referência para a
desclassificação, a qual foi

vez

como recurso

disputa é inexequível. Uma recorrente se limita a contestar sua
outras duas buscam desqualificar a proposta mais vantajosa, semassertivamente efetuada, e as

respaldo técnico ou jurídico que sustente seus argumentos, configurando mera tentativa de
afastar a concorrência de forma infundada.
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, art. 34, caput, da IN SEGES 73/2022, o indício

quando o valor apresentado é inferior a 50% do
Importante destacar que, de acordo com o

de inexequibilidade de proposta ocorre apenas ■

valor estimado para a contratação.

serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Art. 34. No caso de bens e

propostas valores inferiores a

Administração.

valor estimado da contratação era de R$ 1.869.600,00, e o valor
há que se falar em

No presente caso, o

apresentado na proposta vencedora foi de R$ 1.497.695,04. Assim, não
preço proposto encontra-se amplamente acima do limite legal queinexequibilidade, pois o

geraria qualquer suspeita de inviabilidade econômica

Além disso, causa estranheza o argumento de que haveria risco de inexecução contratual,
enquanto simultaneamente a Administração Pública afirma que o serviço será contratado
por valores menores via Credenciamento. Ora. se os valores a serem pagos através de novo
procedimento serão inferiores, torna-se ainda mais incoerente a alegação de inexequibilidade
da proposta vencedora.

existência de elementos
Constata-se, a partir da própria instrução processual, a

suficientes para refutar a alegação de inexequibilidade da proposta vencedora. Isso porque
a Administração Pública realizou previamente pesquisa de mercado com o objetivo de

valor de referência da contratação, e, durante o certame, 11 (onze) empresas
da licitante declarada

estabelecer o

participaram e

vencedora.

apresentaram propostas com valores similares ao

de forma clara e objetiva, que a proposta é exequível e

preços praticados no mercado, afastando qualquer
Tais circunstâncias evidenciam

encontra-se em consonância com os

presunção de inviabilidade econômica.

Não obstante tenha sido apresentada planilha de custos detalhada, demonstrando a
diante da concorrência expressiva com valores próximos, aviabilidade da proposta, e mesmo

Administração insiste em sustentar, de forma genérica e desprovida de respaldo técnico, a
apresentar qualquer fundamentação objetiva e concreta quesuposta inexequibilidade, sem

justifique tal alegação.
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importante destacar que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) afirma
licitações é relativa. Essade Inexequibilidade das propostas em

Administração adote uma postura mais proativa e técnica na
contratações sejam realizadas com

que a presunção

abordagem busca garantir que a

condução dos processos licitatórios, assegurando que
as

base em critérios objetivos e fundamentados.

da Súmula 262 é estendido a Lei 14.133/21No Acórdão 465/2024-TCU-Plenário, o teor

passo que a presunção relativa de inexequibilidade busca garantir a vantajosidade para
Pública, incentivando a oferta de preços mais baixos, mas também

a devida análise e a

ao

a Administração

assegurando que as propostas não sejam desclassificadas sem
possibilidade de demonstração de viabilidade econômica.

A desclassificação de uma proposta sob o argumento de suposta inexequibilidade. além
finalidade precipua do processo lidtatório — que é a seleção da proposta mais

princípios do Interesse

da economicidade, expressamente previstos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021.

de contrariar a

vantajosa para a Administração, revela-se incompatível com
os

público e

● a Administração Pública optou pela
No presente caso, a situação é ainda mais grave

rpvonacão intearal do certame com fundamento em alegada inexequibilidade da proposta
vencedora, sem a devida comprovação de fato superveniente que justificasse tal medida, o que
agrava a violação aos princípios que regem a contratação pública!

Administração Pública dispõe de mecanismos legais e contratuais

que conferem segurança à execução do contrato, de modo que
inexecução, a contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas na legislação vigente
e no instrumento convocatório,

Ressalte-se que a
caso de eventualem

devida caracterização de fato superveniente que aA revogação de uma licitação sem a

justifique também configura violação ao principio da eficiência, previsto no art. 5° da Lei n°
14.133/2021, na medida em que o procedimento licitatório encontrava-se em fase conclusiva,
após demandar recursos humanos, financeiros e operacionais por parte da Administraçao.^A
decisão equivocada de revogar o certame e iniciar novo processo licitatório acarreta nao
apenas a postergação da contratação necessária, mas também a duplicidade de custos

demonstre qualquer ganho real para o interesse público.públicos, sem que se
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contratação, ainda que por modalidadeO fato de a Administração pretender realizar nova
real necessidade do objeto e reforça que seria mais vantajoso manter

encontrava avançada. Tal
diversa, evidenciaa

licitatório revogado, cuja tramitação já se

o processo

circunstância demonstra, ainda, que a justificativa apresentada —
baseada em um suposto risco

sustenta, tratando-se de argumento meramentede inexecução contratual — não se

especulativo, sem respaldo técnico ou fático que a legitime.

- Administração pretende optar pelo Credenciamento, em

aparente tentativa de frustrar a contratação da empresa regularmente declarada vencedora
do certame e burlar a obrigatoriedade da licitação. Pois, embora o credenciamento permita a

requisitos, tal procedimento não assegura
conveniência do órgão público. Ou

credenciados poderão não ser contratados, a depender de

Ademais, ao que parecer, a

inscrição de todos os interessados que atendam aos
a efetiva contratação, que dependerá da necessidade e

seja, no Credenciamento, mesmo os

decisão discricionária da Administração.

recorrente foi gravemente prejudicada, poisCumpre destacar, ainda, que a empresa ora

de ter sido legitimamente vencedora em processo que, segundo a própria
parâmetros legais, teve seu direito à

apesar

Administração, transcorreu em conformidade com os
base em juízo subjetivo e desprovido de fundamentação técnica

referida licitação com a justificativa de contratação via
contratação negado com

adequada. Portanto, revogar a

credenciamento, fere o princípio da isonomia.

MEDIDAS JUDICIAIS E DO TRIBUNAL DE CONTAS

intento de que esta Administração

intuito é tornar o processo lega! e

V-DAS

A ora Recorrente apresenta os apontamentos acima

não cometa irregularidades dentro do processo licitatório, seu

transparente, razão pela qual, se apresentam as presentes razões.

no

do direito de petição constitucionalmente

im colaborativo, com vistas à correção de vícios e

a questão não se resolva esta

Trata-se, pois, de exercício legítimo

assegurado, sem caráter contencioso, mas sim

garantia de atendimento ao interesse público. Entretanto
administrativamente esta empresa não hesitará em buscar o poder judiciário e o Tribunal de

caso

Contas para fazer valer os ditames legais.
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So é. netr, nunca foi o objetivo da Recorrente, tampouco é meio para
OS direitos serão reivindicados

Repita-se esse nao e,

estimado Órgão, trata-se apenas de comunicação quecoagir esse

em caso de não provimento do presente recurso.

admitido em larga escala a discussão de matérias dessa natureza
fere direito líquido e certo do licitante.

Isso porque tem-se

através de MANDADOS DE SEGURANÇA, porque

VI-DOS PEDIDOS

exposto, servem as presentes razões recursais, para requer a Vossa Exa.Por todo 0

forte argumentação suso exposta, se digne;ante a

a) 0 conhecimento e provimento do presente recurso administrativo para que seja
Pregão Eletrônico N° 008/2025 - Processo

■ restabeiecimento do certame em sua fase reguiar

princípios da legaiidade, eficiência e isonomia previstos na Lei

anulada a revogação do

Administrativo 058/2025, com o

em observância aos

nM4.133/2021.;

autoridade competente, que seja oportunizada ab) caso assim entenda a
esclarecimentos complementares pela Recorrente visando a

vencedora do certame por atender
apresentação de

manutenção da decisão que a declarou como

integraimente ás exigências editalicias e legais e apresentar a proposta apta a gerar
Administração Pública tal como0 resultado de contratação mais vantajoso para a

contrarrazões apresentadas no âmbito do processo licitatório.demonstrado nas

Nestes termos, respeitosamente, pede-se deferimento.

Palmeira, 03 de outubro de 2025.

D&niici HAtDE AHlnidodefcrmidlsitílpot
■ RAQvaHAlceSAMTOS

5AMUS Al.OfllCdtOS01486e»05
ALORIGUE:0SO1486690 prfoi:20JS.10.03 130MS
5 .03W

Raquel Haide Santos Aldrigue
CPF: 050148669-05

Sócia Administradora

Medfácil Serviços de Saúde LTDA
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DECISÃO ADMINISTRATIVA

REFERENCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 058/2025

PREGÃO ELETRÔNICO - N° 008/2025

I - DO RELATORIO

Trata-se de Recurso Administrativo apresentado pela pessoa

jurídica MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA em face da revogação do Pregão

Eletrônico n° 008/2025, Processo Administrativo 058/2025, cujo objeto refere-se

à contratação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste

Município de Morpará-BA.

Em suma, na ocasião do certame, a proposta mais vantajosa foi

apresentada pela empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA. atual

responsável pela execução dos serviços, objeto do presente Pregão, que

apresentou proposta com valores inferiores àqueles estabelecidos no atual

Contrato Administrativo, contrato este do qual a empresa chegou a formalizar

pedido de aditivo de valor com aumento de 4,95%, sob alegação de que este seria

"0 percentual mínimo necessário para manter o contrato economicamente

executável”.

Em razão disso, a licitante foi declarada inabilitada, tendo o

município entendido pela total incompatibilidade entre (i) o ato de requerer reajuste

do valor do atual contrato e, agindo em total contradição, (ii) apresentar proposta

com valor inferior ao do atual contrato, o que demonstra a evidente impossibilidade

de cumprimento do objeto nos moldes da oferta ora apresentada, com fundamento

na presunção de inexequibilidade.

Ato continuo, passou-se à análise da segunda arrematante, no caso

a empresa recorrente, que também apresentou proposta inferior aos preços

estabelecidos no atual contrato de prestação de serviços médicos no município,

fato que ocasionou a revogação da qual a empresa pretende recorrer.
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Após análise de toda situação, cumprimento de diligências por parte

da recorrente com emissão de parecer juridico pela Procuradoria Geral do

Município, a Administração optou pela revogação, que foi motivada, principalmente,

pelos (i) altos riscos de uma inexecuçào contratual e pela (ii) necessidade de

mudança da modalidade de contratação do objeto.

Com a publicação do Ato de Revogação, a empresa apresentou

Recurso Administrativo direcionado à autoridade superior, com fundamento no art.

5°, inciso XXXIV, alinea ‘'a", da Constituição Federal e no art. 165, inciso I, alínea

“d", da Lei Federal n° 14.133/21.

È o que se relata.

II - DA RECONSIDERAÇÃO DA REVOGAÇAO

Inicialmente, cumpre ressaltar que o instituto da revogação trata-se

da extinção do ato administrativo por oportunidade e conveniência, com expressa

previsão no art. 71, da Lei 14.133/21. Logo, difere da anulação, pois neste caso há

um vício insanável, enquanto na revogação o ato é legal, apenas deixou de ser

conveniente ou oportuno.

Enquanto a anulação da licitação é um dever que decorre da

ilegalidade no procedimento, a revogação é uma faculdade de desfazimento do

procedimento por razões de interesse público, em razão de fatos supervenientes

devidamente comprovados.

Na ocasião, os motivos que levaram a Administração à revogação

referem-se principalmente à: (i) altos riscos de uma inexecuçào contratual e na (ii)

necessidade de mudança da modalidade de contratação do objeto.

Em relação à primeira justificativa, consta nos autos do presente

processo administrativo, especificamente na ata do certame, a oferta de propostas

com valores inferiores ao atual contrato administrativo do referido objeto, cujo

prestador de serviço chegou, inclusive, a encaminhar solicitação de aditivo de
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reajuste de valor (em anexo), com aumento de 4,95% (quanto vírgula noventa e

cinco por cento), sob a alegação de impossibilidade de execução do contrato nos

termos em que se encontra, evidenciando um alto risco de inexecução contratual,

sendo este o principal motivo que induziu a administração a revogar o certame.

Em contrapartida, a recorrente demonstrou, por meio de sua

persistência, diante dos recursos apresentados e dos respectivos argumentos, que

está disposta a cumprir as propostas oferecidas durante a disputa, mesmo estando

estas abaixo do atual contrato administrativo, afirmando categoricamente que sua

proposta é exequível e encontra-se em consonância com os preços praticados no

mercado.

Ainda sobre os motivos que levaram à revogação, a Administração

vislumbrou uma alternativa que se mostrou mais eficiente para a contratação do

objeto, sendo no caso o credenciamento. Por meio do referido procedimento

auxiliar, previsto na Lei n° 14.133/21, o município deixaria de contar com uma única

empresa e passaria a ter suas demandas atendidas pelas credenciadas, de forma

“paralela e não excludente”, o que iria reduzir ou até mesmo eliminar as chances de

deixara população sem os atendimentos, tão essenciais.

A contratação do presente objeto por meio do credenciamento

vislumbra-se mais viável e vantajosa para a administração pública, visto que,

haveria uma ampliação de proponentes credenciados que poderiam ser contratados

simultaneamente, além de permitir a continuidade dos atendimentos em eventual

caso de inexequibilidade por parte de algum credenciado.

Com isso, a revogação do presente certame licitatório, além de não

causar quaisquer prejuízos aos participantes, ainda não os ímpediriam de se

credenciar e assim, poderem prestar seus serviços, conforme as demandas do

município, como no caso da recorrente.

III - DA DECISÃO
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Diante dos fatos narrados e das razões alegadas pela recorrente e,

com base no Principio da Autotutela, que permite à administração rever seus

próprios atos, decido RECONSIDERAR a revogação do Pregão Eletrônico n°

008/2025, determinando a reabertura do certame licitatório no sistema Licitanet e o

seu prosseguimento, com o cumprimento das diligências em aberto, resposta aos

eventuais recursos e adjudicação e homologação do objeto à empresa que cumprir

as exigências contidas no instrumento convocatório, seja a recorrente, seja outra

licitante.

Fica advertida a recorrente, desde logo, que todas as exigências

constantes no instrumento convocatório e no contrato a ser assinado,

principalmente quanto às obrigações da contratada serão minunciosamente

fiscalizadas, inclusive a instalação de escritório da empresa na sede do município

para a solução de eventuais contratempos, advertindo, ainda, que eventuais

pedidos de aditivos para reajuste de valor do contraio somente serão concedidos

mediante a devida comprovação de sua necessidade, se submetendo a contratada

às penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/21,

Morpará, 22 de outubro de 2025.

ATALITO RIBEIROt)E ALCANTARA

Prefeito de Morpará

\
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DECISÃO ADMINISTRATIVA

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 058/2025

PREGÃO ELETRÔNICO - N° 008/2025

I - DO RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Administrativo apresentado pela pessoa

jurídica MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA em face da revogação do Pregão

Eletrônico n® 008/2025, Processo Administrativo n® 058/2025, cujo objeto refere-se

à contratação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste

Município de Morpará-BA,

Em suma, na ocasião do certame, a proposta mais vantajosa foi

apresentada pela empresa EGA GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, atual

responsável pela execução dos serviços, objeto do presente Pregão, que

apresentou proposta com valores inferiores àqueles estabelecidos no atual

Contrato Administrativo, contrato este do qual a empresa chegou a formalizar

pedido de aditivo de valor com aumento de 4,95®/o, sob alegação de que este seria

"o percenfíva/ mínimo necessárro para manter o contrato economicamente

executável".

Em razão disso, a licitante foi declarada inabilitada, tendo o

município entendido pela total incompatibilidade entre (i) o ato de requerer reajuste

do valor do atual contrato e, agindo em total contradição, (ii) apresentar proposta

com valor inferior ao do atual contrato, o que demonstra a evidente impossibilidade

de cumprimento do objeto nos moldes da oferta ora apresentada, com fundamento

na presunção de inexequibilidade.

Ato contínuo, passou-se à análise da segunda arrematante, no caso

a empresa recorrente, que também apresentou proposta inferior aos preços

estabelecidos no atual contrato de prestação de serviços médicos no município,

fato que ocasionou a revogação da qual a empresa pretende recorrer,
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Após análise de toda situação, cumprimento de diligências por parte

da recorrente com emissão de parecer jurídico pela Procuradoria Geral do

Município, a Administração optou pela revogação, que foi motivada, principalmente,

pelos (i) altos riscos de uma inexecução contratual e pela (ii) necessidade de

mudança da modalidade de contratação do objeto.

Com a publicação do Ato de Revogação, a empresa apresentou

Recurso Administrativo direcionado à autoridade superior, com fundamento no ari.

5°, inciso XXXIV, alínea "a", da Constituição Federal e no art. 165, inciso I, alínea

“d", da Lei Federal n® 14.133/21.

É 0 que se relata.

II ■ DA RECONSIDERAÇÃO DA REVOGAÇÃO

Inicialmente, cumpre ressaltar que o instituto da revogação trata-se

da extinção do ato administrativo por oportunidade e conveniência, com expressa

previsão no art. 71, da Lei 14.133/21. Logo, difere da anulação, pois neste caso há

um vício insanável, enquanto na revogação o ato é legal, apenas deixou de ser

conveniente ou oportuno.

Enquanto a anulação da licitação é um dever que decorre da

ilegalidade no procedimento, a revogação é uma faculdade de desfazimento do

procedimento por razões de interesse público, em razão de fatos supervenientes

devidamente comprovados.

Na ocasião, os motivos que levaram a Administração à revogação

referem-se principalmente à: (i) altos riscos de uma inexecução contratual e na (ii)

necessidade de mudança da modalidade de contratação do objeto.

Em relação à primeira justificativa, consta nos autos do presente

processo administrativo, especificamente na ata do certame, a oferta de propostas

com valores inferiores ao atual contrato administrativo do referido objeto, cujo

prestador de serviço chegou, inclusive, a encaminhar solicitação de aditivo de
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reajuste de valor (em anexo), com aumento de 4.95% (quanto vírgula noventa e

cinco por cento), sob a alegação de impossibilidade de execução do contrato nos

termos em que se encontra, evidenciando um alto risco de inexecução contratual,

sendo este o principal motivo que induziu a administração a revogar o certame.

Em contrapartida, a recorrente demonstrou, por meio de sua

persistência, diante dos recursos apresentados e dos respectivos argumentos, que

está disposta a cumprir as propostas oferecidas durante a disputa, mesmo estando

estas abaixo do atual contrato administrativo, afirmando categoricamente que sua

proposta é exequível e encontra-se em consonância com os preços praticados no

mercado.

Ainda sobre os motivos que levaram à revogação, a Administração

vislumbrou uma alternativa que se mostrou mais eficiente para a contratação do

objeto, sendo no caso o credenciamento. Por meio do referido procedimento

auxiliar, previsto na Lei n“ 14,133/21, o município deixaria de contar com uma única

empresa e passaria a ter suas demandas atendidas pelas credenciadas, de forma

"paralela e não excludente". o que iria reduzir ou até mesmo eliminar as chances de

deixar a população sem os atendimentos, tão essenciais.

A contratação do presente objeto por meio do credenciamento

vislumbra-se mais viável e vantajosa para a administração pública, visto que,

haveria uma ampliação de proponentes credenciados que poderiam ser contratados

simultaneamente, aiém de permitir a continuidade dos atendimentos em eventual

caso de inexequibilidade por parte de algum credenciado.

Com isso, a revogação do presente certame licitatório, além de não

causar quaisquer prejuízos aos participantes, ainda não os impediriam de se

credenciar e assim, poderem prestar seus serviços, conforme as demandas do

município, como no caso da recorrente.

III - DA DECISÃO
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Centro, CEP: 47582-020 Morpará - SA
CNPJ 13.798.574/0001-07

Diante dos fatos narrados e das razões alegadas pela recorrente e,

base no Princípio da Autotutela, que permite à administração rever seus

próprios atos, decido RECONSIDERAR a revogação do Pregão Eletrônico n®

008/2025, determinando a reabertura do certame licitatório no sistema Licitanet e o

seu prosseguimento, com o cumprimento das diligências em aberto, resposta aos

eventuais recursos e adjudicação e homologação do objeto à empresa que cumprir

exigências contidas no instrumento convocatório, seja a recorrente, seja outra
licitante.

PREFEITURA MUNICIPAL OE#

MORPARA
QUEM AMA CUIDA E FAZ CRESCER

com

as

Fica advertida a recorrente, desde logo, que todas as exigências

instrumento convocatório e no contrato a ser assinado.constantes no

principalmente quanto às obrigações da contratada serão minunciosamente

fiscalizadas, inclusive a instalação de escritório da empresa na sede do município

solução de eventuais contratempos, advertindo, ainda, que eventuaispara a

pedidos de aditivos para reajuste de valor do contrato somente serão concedidos
mediante a devida comprovação de sua necessidade, se submetendo a contratada

às penalidades previstas na Lei Federal n® 14.133/21,

Morpará, 23 de outubro de 2025.

NATALITO RIBEIRO DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS y UADpAPA
Avenida Vereador Edenilton Magalhães de Souza - 420, Centro, CEP: 47580-000, Morparâ- ^
Bahia. Fone: (77) 3663-2168. CNPJ: 13.798.574/0001-07 ^

TERMO RFVOr.ATlVO DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 008/2025

A Prefeitura Municipal de Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público, e em

acordo com a Lei de Licitações, n° 14.133/2021 resolve TORNAR SEM EFEITO A

REVOGAÇÃO do processo licitatório Pregão Eletrônico de N° 008/2025 - Processo

Administrativo 058/2025, e dá outras providências.

CONSIDERANDO que foi editado ato administrativo que revogou o Pregão Eletrônico n“

008/2025. referente ao Processo Administrativo n“ 058/2025, destinado à prestação de
executados em atendimento àsserviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de Morpará-Bahia.

CONSIDERANDO que, após análise técnica e jurídica promovida pelo Ente Público e pelos
motivos determinantes da revogação não maissetores competentes, constatou-se que os

subsistem e que a troca da modalidade de contratação poderia encarecer o procedimento e o
futuro contrato, sendo possível e oportuno o prosseguimento do certame;

CONSIDERANDO que o interesse público constitui princípio norteador da Administração e

que a continuidade do procedimento licitatório visa assegurar a economicidade, a eficiência e
a continuidade dos serviços públicos essenciais;

CONSIDERANDO que a revogação anterior teve caráter preventivo, pautada em

circunstâncias que, posteriormente, foram esclarecidas, restando comprovada a vantajosidade

prevalecer os atos praticados até a fase em que o processo foi suspenso;em

CONSIDERANDO que, à luz dos princípios da legalidade, economicidade, razoabilidade,

motivação e autotutela administrativa, é dever da Administração rever seus próprios atos

quando verificada a ausência de fundamento jurídico ou de interesse público que justifique
sua manutenção;

CONSIDERANDO ainda que a presente revogação ora declarada não acarreta prejuízo a

terceiros, tampouco afronta aos princípios da publicidade e da transparência, uma vez que

todos os atos administrativos serão devidamente republicados e divulgados nos meios oficiais,
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Avenida Vereador Edenilton Magalhães de Souza - 420, Centro, CEP: 47580-000. Morparà-

Bahia. Fone: (77) 3663-2168. CNPJ: 13.798.574/0001-07

t MORPARA
** QlfMlWkCJOlIFUCIÜUt

««●TJÍIMIJNICPtK/

RESOLVE:

Art. r Tomar sem efeito a revogação do Pregão eletrônico n° 008/2025, referente ao

Processo Administrativo n° 058/2025, restabelecendo integralmente a validade e os efeitos de

todos os atos e documentos que integram o referido certame.

Art. 2" Determinar à Secretaria Municipal de Saúde e à Equipe de Licitação que adotem as

providências necessárias para o regular prosseguimento do processo licitatório, observando as

normas da Lei Federal n° 14,133/2021 e demais legislações pertinentes.

Art. 3” Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Morpará-Bahia, 30 de outubro de 2025.

ATALlfO RIBEIRO DÉ ALCANTÂRA

Prefeito de Morpará
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30 de Outubro de 2025

2-Ano XVIIl-NMS?!
Morpará município

Atos Administrativos

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Avenk)aVef«80OfE99nilton Magalhães ae Souza-420, Certro, CEP:47660-000. Mcípará-
Bahia. Fone: (77)5663-2158. CNPJ: 13.798.57MI001-07

MORPARA
» QUNimCJOlIlUtKXEt

TERMO REVOGATIVO DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO OQ8/2025

A Prefeitura Municipal de Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público, c cm

acordo com a Lei de Licitações, n° 14.133/2021 resolve TORNAR SF.M EFEITO A

REVOGAÇÃO do processo licitatório Pregão Eletrônico de N" 008/2025 - Processo

Administrativo 058/2025, c dá outras providências.

CONSIDERANDO que foi editado ato administrativo que revogou o Pregão Eletrônico n"

008/2025, referente ao Processo Administrativo n“ 058/2025, destinado à prestação de

serviços médicos pliuitonista e de saúde da família, a serem executados cm atendimento às

demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de Morpará-Bahia.

CONSIDERANDO que, após análise técnica e jurídica promovida pelo Ente Público e pelos

setores competentes, constatou-se que os motivos determinantes da revogação não mais

subsistem e que a troca da modalidade de contratação poderia encarecer o procedimento c o

futuro eomrato. sendo possível e oportuno o prosseguimento do certame;

CONSIDERANDO que o interesse público constitui princípio norteador da Administração c

continuidade do procedimento licitatório visa assegurar a cconomicidadc, a eficiência e

a continuidade dos serviços públicos essenciais;

que a

CONSIDERANDO que a revogação anterior teve caráter preventivo, pautada cm

circunstâncias que, posteriormente, foram esclarecidas, restando comprovada a vantajosidade

cm prevalecer os atos praticados até a fase em que o processo foi suspcn.so;

CONSIDERANDO que, à luz dos princípios da legalidade, cconomicidadc. razoabilidade,

motivação c autotutela administrativa, é dever da Administração rever seus próprios atos

quando verificada a ausência de fundamento jurídico ou de interesse público que justifique

sua manutenção;

CONSIDERANDO ainda que a presente revogação ora declarada nlo acarreu prejuízo a

terceiros, tampouco afronta aos princípios da publicidade e da transparência, uma vez que

todos os atos administrativos serão devidamente republicados e divulgados nos meios oficiais.
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30 de Outubro de 2025

3-AnoXVIll-N“4671
Morpará município

ESTADO OA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPAR Win*,UHi.VCf4iKí

SECRETARIA MUNICIPAL OE PUNEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ^ MfiRPARA
Aveni(laVBfaa(3oret)9nillonMagalháesd«SciuM-<20,Cwtro,CEP;47680-000. Morpará- lflVnr«n«
Sâhia.Fone:(77)3663-2150. CNP^: 13798.574W)01-O7 * OUNlAAtJUIIUCHUt

RESOLVE:

Art. r Tomar sem efeito a revogação do Pregão eletrônico n" 008/2025, referente ao

Processo Administrativo n® 058/2025, restabelecendo integralmente a validade e os efeitos de

todos os atos e documentos que integram o referido certame.

Art. 2° Determinar à Secretaria Municipal de Saúde c à Equipe de Licitação que adotem as

providências necessárias para o regular prosseguimento do processo licitatório, observando as

nomiasdaLei Federal n“ 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.

Art. 3° Este Alo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Morpará-Bahia, 30 de outubro de 2025.

NATALITO RIBEIRO DE ALCANTÂRA
Prefeito de Morpará
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MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO Complementar n° 1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2025

PROCESSO LICITATÓRIO 058/2025

LICITANCT'

À8 16:14:32 horas do dia 30 d@ Outubro de 2026 reuniram-se no site www.He/tanetcom.br, o(e) Progoeiro<8) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio,

abaixo relacionados, com a finalidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido pregão eletrônico que tem como objeto: a eentrataçSo de empreaa para

prestaçlo de serviços médicos plantonlata e de saúde da família, a serem executados em atendimento és demandas do Fundo Municipal de Saúde deste
Município de Morpará-Bahla..

0(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de PREGAO ELETRÔNICO , conforme disposições comidas na Lei Federal n“ 14.133/21; na Lei Complementar n“ 123/06; e
pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos ao aludido processo.

Reiniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento ás disposições contidas no edital.

Mensagens do Lote 1

MensagemUsuário Data/Hora

O LOTE 1 foi reiniciado para o status pendente pelo seguinte motivo: CONSIDERANDO que foi editado ato administrativo que

revogou o Pregão Eletrônico n° 008/202S, referente ao Proceaso Admlnislraüvo n° D6B/2026, destinado è prestação de serviços
médicos plantonista e de saúde da família, a serem executados em atendimento ãs demandas do Fundo Municipal de Saúde deste
Município de Morparã<8ahia. CONSIDERANDO que, após análise técnica e jurídica promovida pelo Ente Público e pelos setorea
competentes, constatou-se que os motivos determinantes da revogação não mala subsistem e que a troca da modalidade da
comrataçâo podería encarecer o procedimento e o futuro contrato, sendo possível e oportuno o prosseguimento do certame;
CONSIDERANDO que O Interesse público constitui principio noiteador da Administração e que a continuidade do procedimento
lieiUtórIo visa assegurar a economicidade, a eficiência e a continuidade dos serviços públicos essenciais; Tomar sem efeito a
revogação do Pregão eletrônico n“ 008/2025. referente ao Processo Administrativo n" 086/2026, restabelecendo integralmente a
validade e os efeitos de todos os atos e documentos que Integram o referido certame.

Sr(s). fomeceòor(es) está aberto 0 prazo de 10 minutos para intenção de Recurso/Roconsideraçâo, se houver interesse em recorrer esse o
momento para sa manifestar.

O fornecedor SOUL GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA manifestou intenção de Recurso/Reconsideraçâo

30/10/2025

18:14:45

31/10/2025

15:38:19

31/10/2026

15'38:40

Srs- Licitantes, está encerrado o prazo para manifestação de intenção de Recurso/Reconsideraçâo31/10/2025

15:48:21

A manifestação de Intenção de Recurso/Reconsideraçâo de SOUL GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA foi recebida pelo seguinte motivo:. E
foi aberto o prazo para que o fornecedor envie as razões até 05/11/2025 e os outros interessados envie as contrarrazôes até 10/11/2025.

O Recurso/Reconsideraçâo do COOPASAUD ● COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA
BAHIA LTDA foi indeferido pelo seguinte motivo: Contorne documento anexado, o processo hl revogado e todos os prazos forma

preclusos. após um tempo e uma melhor análise jurídica, /ora dec/d/do a retomada do cerfame, com a Revogação do etrmo revogaf/vo. Isso
posto, os prazos para manifestaçSo recursal foram reabedos, nSo sendo idenliiTcado nenhuma manifestação desta relerida empresa.. E. o
atraso no moefarímento foi pelo seguinte motivo. Conforme documento anexado, o processo foi revogado e todos os prazos forma
preclusos, após um tempo e uma melhor análise jurldioa. tora decidido a retomada do cerfame, com a Revogação do etrmo revogativo. Isso
posto, 05 prazos para manifestação recvrsal foram reabertos, não sendo identificado nenhuma manifestação desta referida empresa.

O Recurso/Reconsideraçâo do MEDPLAN PLANTÕES MÉDICOS LTDA foi indefendo pelo seguinte motivo: Conforme documento
anexado, o processo foi revogado e todos os prazos tornia prec/usos, após um tempo e uma melhor análise juridice, fore decidido a
retomada do certame, com a Revogação do termo revogalivo. Isso poslo, os prazos para manifestação recursal foram reabertos, não sendo
idenitficado nenhuma manifestação desta referida empresa.. E o atraso no indeferimento foi pelo seguinte motivo: Corrforme documento
anexado, o processo foi revogado e otdos os prazos fonna preclusos, apôs um etmpo o ume melhor análise jurídica, fora decidido a
retomada do certame, com a Revogação do termo revogalivo. Isso posto, os prazos para manifestação recursal foram reabertos, não sendo
identificado nennuma manifestação desta refcrida empresa .

O Recurso/Reconsideraçâo do SERMIL SERVIÇOS ME0ICO8 E IMAGEM LTOA foi indelerdo peto seguinte motivo: Conforme documento
anexado, o processo foi revogado e Iodos os prazos fbnna prec/usos, após um etmpo e uma me//ior8né//se;ur(dfca, fora decidido a
refomadâ do cerfame, com a Revogação do etrmo rovoga/rvo Isso posto, os prazos pera manifestação recursal foram reabertos, não sendo
identrfícado nenhuma manrfestação deste refenda empresa . E o atraso no indeferimento foi pelo seguinte motivo: Contorme documento
anexado, o processo foi revogado e otdos os prazos forma preclusos, após um tempo e uma melhor análise jurídica, fora decidido a
retomada do earfame, com a Revogação do termo revogetivo. Isso poslo, os prazos para manifestação recursal foram reabertos, não sendo
identificado nenhuma manrfestepâo deste reterída empresa..

31/10/2025

15:50:08

10/11/2025

15:05:47

10/11/2025

15:07:14

10/11/2025

15:07:53
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Mensagens do Lote 1

Usuário Dsta/Hora Mensagem

10/11/2025

15 1007

O RecuraoWeconsideraçào do SOUL GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA foi indeferido pelo seguinte motvo: Conferme docurrrenío anexado, o

processo tol revogado etoóos os prazos forma predusos, após um tempo e uma ntelPoranàlisejurídica. fora decidido a retomada do

certame, coma RevogaçSo do termo revogativo. Isso posto, os prazos pa/a maníes/açáorecursâ/to/am reabertos, nío sendo (den/ífcado

nerthuma man/fesfaçáo desfa referida empresa.. E o atraso no Indeferimento foi pelo seguinte motivo: Cortforme documento anexado, o

processo tol rcitogado e todos os prazos forma predusos, após um tempo e uma melhor anélíse jurídica, fora decidtoo a retomada do

certame, com a Revogação do termo revogativo. Isso posto, os prazos para manftsfaçáo recursal foram reabertos, sendo identificado uma

manifestação desta referida empresa, mas decorrido o prazo das razões rtSo foi inserido os pontos para análise recursal..

Srs. Licitantes, de acordo com ojuizode admissibilidade, deixo de conhecer a aludida Intenção de Recurso/Reconsideraçâodo fomecedor

SOUL GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA ● 24.327.852/0001-SG, tendo em vista, a ausãncia de pressupostos recursals, ou seja. o não envio

no prazo de 03 (três) dias das razOes recursals, configurando assim, a decadãricia do direito de recorrer.

IOm/2025

15:11:04

A disputa do LOTE 1 está encerrada. Deapacbo: finalizado todo o trâmite processual, atendido todo os passos legais, buscando sempre e

salda mais vantajosa para o ente público, estamos encerrando a sessão e daremos continuidade, com a subida do processo para a

autoridade superior. Esta decidirá quanto adjudicação, homologação e futuro contrato..

10/11/2025

15:20:49

Classificação Final do Lote 1

Melhor Oferta

RSCNPJPosição Licitante

R$ 1.497.695,0446.695.791/0001-MEOFACIL SERVIÇOS DE SAUDE LTDA1»

12

RS 1.527.777,7728.579.882/0001-MEOPLAN PLANTÕES MÉDICOS LTDA2«

00

RS 1.566.724.6022.544.021/0001-SERMIL SERVIÇOS MÉDICOS E IMAGEM LTDA3»

00

R$ 1.710.000,0113.776,453/0001-ZEUS SERVIÇO SAUDE LTDA4»

56

R$ 1.808.047,13COOPASAUD-COOPERATIVA DE TRABALHO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAUDE DO ESTADO DA BAHIA 20.971.571/0001-
LTDA

5“
60

R$ 1.859.000,0014.111.304/0001-30UNIBRASIL SAUDE - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE SAUDE

FORTE SAÚDE - COOPERATIVA DE TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE E DE APOIO

6«

RS 1.866.400,0026.629.093/0001-
7®

01

RS 1.869.600.0021.474.357/0001-MEOICANDO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA8®

81

RS 1.669.600.0039.879.126/0001-
RC GESTÃO EMPRESARIAL LTDA9®

13

RS 19.758.072,0034.379.784/0001-CS SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA10®

22

Recursos do Lote 1

TipoDecisãoDeclaraçãoData/HoraCNPJFornecedor

Indeferdo31/10/2025 15:38:4024327852000156SOUL GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA

Mensagens Geral

Utuério Data/Hora Mensagem

Sr(s). Fornecedor(ea), o Processo n® 006/2026 foi REABERTO, para continuação do cenamo.
Smtam-se Iodos desde Já NOTIFICADOS.

30/10/2025

16 14:32
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Uauário Data/Hora Menaagem

revogaçAosem efeito.30/10/2025

16:26:33

Sr(s). Forrecedor(es),

Senhores licitantes, apâs analise do processo, ponderando Inúmeros aspectos, fora identificado que a manutenção do pregio seria mais

vantajoso para o ente PúSlico. Diante disso, tomamos sem efeito o ATO DE REVOGAÇAO, deddido anteriormente.

As justificativaa e decislo de repensar a revogação, estão publicados no Oiârio Oficial do Munic/pio e será Inserido aqui na plataforma
LICITANET.

Ressalto que devido a predusão dos prazos de recursos, razdes e contrarrazdes, abrirei nova contagem de tempo, retomando o direito

legal a manifestação recursal, caso seja de interesse das proponentes, conforme a Lei 14.133/2025.

Portanto, amanhã ás 15:30 será aberto o direito de manifestação recursal e subsequentemente o prazo para inserir as razães e

conIrarrazSes.

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

O CONDUTOR DO PROCESSO acabou ENVIAR o arquivo termo_revogatlvo_da_revogacao_17618S3S62.pdf do processo, o mesmo fica

disponível para ser baixado através da opção 'Baixar Documentos' ao lado esquerdo no menu 'Documentos'.

Senhores, disparei um aviso para que todos tomem dáncia desta nova dedsáo quanto ao pregão 008/2025. Amanhã às 15:30,

retomaremos a partir da fase recursal, em seguida manteremos o trâmite normal. Espero a compreensão de todos os proponentes.

30/10/2025

16:46:32

30/10/2025

16:53:34

Sr(s). Fornecedor(es), o Processo n” 008/2025 foi SUSPENSO.

Motivo: Retomada do certame, a partir de: nova abertura para manifestação recursal, visto que os prazos legais anteriores foram predusos,

um aviso foi disparado para todos os proponentes.. A REABERTURA será no dia 31/10/2025 15:30 (horário de Brasilia), para continuação
do certame.

30/10/2025

17.09:17

Sintam-se todos desde jã NOTIFICADOS.

Boa tardei Retomaremos o certame, abrirei 10 minutos para possíveis manifestações recursal31/10/2025

15:37:27

Sr(s). Fomecedor(ea), o Processo n" 008/2025 foi REABERTO, para continuação do certame.
Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Aberto 0 prazo para razões e contrarazôes, retomei no dia 05 de outubro, para informar sobre o prazo das contrarazôes em seguida
aguardar o prazo para decisão final

Sr($). Fomecedor(es), o Processo n° 008/2025 foi SUSPENSO.
Motivo: Tempo para inserção das razbes do recurso, s* for de interesse da empresarecorrente. A REABERTURA será no dia 06/11(2025
14:30 (horário de Bresiliaj, para continuação do certame.

31/10/2025

15:37:57

31/10/2025

15:51:39

31/10/2025

15:52:53

Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Sr(8). Fomecodoríes), o Processo n« 008/2025 foi REABERTO, para continuação do certame.
Sintam-se todos desde já NOTIFICADOS.

Reaberto o prazo das manifestação recursal, apenas 01 uma das 04 quatro empresas que Inicialmente recursaram, vcítou a manifestar
intenção recursal, porém nâo apresentou as razões obrigatórias, o que faz concretizar o desconheamentó do recurso. Quanto aos recursos
anteriormente enviados, a gestão nâo tem mais amparo legal para responde-los, exatamenle por it»o, abnu um novo prazo devido ao ato
de repensar e revogar o ato de revogação, prezando por conveniência e oportunidade, ratificando a legalidade e economicidade. Visto que,
ao contrário do pensado antenormente, o credenciamento geraria contratos mais caros que o presente processo e suas devidas propostas
aqui já anexadas.

10/11/2025

15:05:38

10/11/2025

15 18:24

havendo a dedarar, foi encerrada a sessão ás 18:20:49 horas do dia 10 de Novembro de 2025 cuja ata toi lavrada peto(a) Pregoe-ro(a).Nada mais

Angélica Pereira de Almeida
Pregoeiro(a) Oficial

Autenticação: 281A6EA3BE502A2B5D8173C9B9C6DA20
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MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BAf ● V

UC1TAN6T'

PREGAO eletrônico N“ 008/2025

PROCESSO LICITATÒRIO 058/2025

(X-

TERMO DEADJUDICAÇAO

0(a) PREFEITO MUNICIPALflo(a) MUNICÍPIO OE MORPARA - BA comunica ao» interessados e participantes
008.2025 referente à a "u"^^10^07^” ‘‘.Ã^Z3f202^, c objeto do
demandas do Fundo Municipaí

certame a(s) empresa(s):

Fornecedor; MEDFACIL SERVIÇOS DE SAUDE LTDA-46.695.791/0001-12

Unitário

Orçado

ToulUnitário

Adjudicado
Econ, R$Total OrçadoAdjudicadoModeloMarcaUnQuantLote Item

RSRSRSRSRS
SERVIÇ SERVtÇ1,00 grupo/Lote1 371.904,961 1.669.600.001.869.600.001.497.695.04001.497.695,04OO

atendimento às demandas do Fundo Mumopal de
do termo de referência do edital.

de saúde da família, a serem executados em

de serviços que compiem o LOTE, descritos na planiina, anexo
Descrição: prestação de serviços médicos plantonista e
Saúde deste Município de Morpará-Bahia. conforme itens

RSSubtotal 19,8922

Orçado: RS
1.869.600,00

Sublotal

Adjudicado:
% 371.904,96

RS

1.497.695,04

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Economia RSEconomia %
Total Orçado

Total Adjudicado

371.904,96
19,8922%RS 1.869.600,00

RS 1.497.695,04

Morparà-Bania, i2deNovembrode2025

natAlito ribeiro dç^lcAntaha
PREFEITO MUNICIPAL
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MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BA

UOTAN6T

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 008/2025

PROCESSO LICITATÔRIO 058/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a ergularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Irdso IV do Art 71 da Lei n“

14.133/2021,0 ersultado do procedimento llcitatõrio em epígrafe, cujo objeto ó: a contrataçSo de emprese pera prestação de serviços módicos plar^torfisla e de saúde

da famlüa, a serem executados em atertdimenlo ás demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de Morpará-Bahia.

Fornecedor: MEDFACIL SERVIÇOS DE SAUDE LTDA-46.695.791/0001-12

Total Unitário

Orçado Total Orçado

Econ, EconomiaUnitário

Adjudicado Adjudicado % RSMarca ModeloLote Quant. Un

R$RS RS RS1,00 grupori-ote SERVI SERVIÇ R$1

1.868.600,00 371.804,961.497,695,04 1.869.600.00ÇO O 1.497.695.04

Descrlçáo: prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da familia, a serem executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal da
Saúde deste Município de Morparà-Bariia, conforme itens de senriços que compõem o LOTE, descntos na planilha, anexo do termo de referência do edital.

Subtotal Lote RS 1.497.695.04

RS19.8922Subtotal Orçado: RS

1.669.600,00

Subtotal Adjudicado RS 1.497.695.04
371.904,96

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Economia RSEconomia %Total OrçadoTotal Adjudicado

371.904,9619,8922%RS 1.869.600,00RS 1.497.695,04

Após todo o andamento decorrido dentro do trâmite legal, estou HOMOLOGADO o certame.

HOMOLOGO 0 presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Morparà-BA. 12 de Novembro de 2025

●A3

lATALITO RIBEIRO DEALCANTARA

PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro, CEP: 47582-020.
Morpará-Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001 -07

Oit jPKEFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUEM 4HA,CUIDAEFAZ CRESCER

RESULTADO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS / ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO n. ° 008/2025

Objeto: A contratação de empresa para prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da familia,
a serem executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de

Morpará-Bahia.

Tendo em vista a competência da AUTORIDADE SUPERIOR, para adjudicar o objeto do Pregão

Eletrônico acima identificado, conforme dispõe o artigo 71, Inciso IV, da Lei 14.133/2021.

Esta Autoridade Superior, verificado o encerramento da etapa de julgamento e habilitação, após análise

das propostas de preço e documentações de habilitação, estando ela toda em conformidade com a Lei
Federal 14.133/2025 e alterações posteriores e nas disposições contidas no Edital, da modalidade

Pregão Eletrônico, com número e objeto supramencionado, ADJUDICA O OBJETO, deste certame à
licitante vencedora, abaixo qualificada;

LOTE ÚNICO - SERVIÇOS DE MÉDICOS PLANTONISTA E DE SAÚDE DA FAMÍLIA
EMPRESA: MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA

CNPJ: 46.695,791/0001-12

ENDEREÇO: Rua Jesuino Marcondes, n 354 - centro, Palmeira/PR, CEP: 84130-000.
PROPOSTA VENCEDORA: R$ 1.497.695,04 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil seiscentos

e noventa e cinco reais e quatro centavos).

Morpará, 12 de novembro de 2025.

v"'"	
lATALITO RIBEIRO DE ALCANTARA

Prefeito de Morpará

Página 1 üe 1



● «I
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro, CEP: 47582-020.
Morparâ- Bahia. Fone; (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/000 1-07

lêi jPREFElTURAMUNICIPALDE/

MORPARA
» QUEM AMA. CUIDA E FAZ CRESCER

AVISO DE ADJUDICACAO

PREGÃO ELETRÔNICO N®. 008/2025

O Prefeito do Municipio de Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público o resultado de

julgamento de proposta de preços e habilitação e, conforme dispõe artigo 71, Inciso IV, da Lei
14.133/2021, ADJUDICA O OBJETO do Pregão Eletrônico acima identificado, critério de julgamento

menor preço, cujo o objeto contratação de empresa para prestação de serviços médicos plantonista e de
saúde da família, a serem executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste

Municipio de Morparà-Bahia. Sagrou-se vencedora a empresa: MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE
LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 46.695.791/0001*12, com proposta adjudicada no valor de R$

1.497.695,04 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil seiscentos e noventa e cinco reais e quatro

centavos). Lote único, Morpará, 12/11/2025. Natalito Ribeiro de Alcântara - Prefeito de Morpará.
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ESTADO DA BAHiA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro. CEP: 47582-020.
Morpará-Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001 -07

Oit ^PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
OUiM AMA. CUIDA E FAZ aiESCLR

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N°. 008/2025

Pelo presente Termo, no uso das atribuições legais, satisfazendo a Lei e ao mérito e, considerando haver

a Pregoeira e Equipe de Apoio, ter cumprido todas as exigências do Procedimento de Licitatório,

conforme dispõe 0 artigo 71, inciso IV, da Lei 14.133/2021, HOMOLOGO A LICITAÇÃO, na modalidade

Pregão Eletrônico em epígrafe, critério de julgamento menor preço, cujo objeto é contratação de empresa

para prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem executados em

atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de Morparà-Bahia.

LOTE ÚNICO - SERVIÇOS DE MÉDICOS PLANTONISTA E DE SAÚDE DA FAMÍLIA

EMPRESA: MEDFÁCIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA

CNPJ: 46.695,791/0001-12

ENDEREÇO: Rua Jesuíno Marcondes, n 354 - centro, Palmeira/PR, CEP; 84130-000.

PROPOSTA VENCEDORA: R$ 1.497.695,04 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil seiscentos

e noventa e cinco reais e quatro centavos).

Encaminho ao Setor Competente, para que se efetue a elaboração do contrato da empresa, constante

no TERMO DE ADJUDICAÇÃO, parte integrante do Processo Licitatório, e FICA CONVOCADA a

empresa para assinatura de contrato no prazo estabelecido no Edital e, nos termos do art. 90, da Lei

Federal 14.133/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Morpará, 12 de novembro de 2025.

rATAUtO RIBEIRÓ DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará

Página 1 de 1
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenlllon Magalhães Souza, 420, Cenfro, CEP: 47582-020.
Morparâ - Bahia. Fone: (077} 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001 -07

PREFEITURA MUNICIPAL DE#

MORPARA
QUFM AMA CUIDAEFAZ CRESCER

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N®. 008/2025

O Prefeito do Município de Morpará, no uso de suas atribuições legais, conforme dispõe o artigo 71,

inciso IV, da Lei 14.133/2021, HOMOLOGA A LICITAÇÃO, na modalidade Pregão Eletrônico, sob n°

012/2025, critério de julgamento MENOR PREÇO, que teve como vencedora a empresa; MEDFÁCIL

SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 46.695.791/0001-12, com proposta

adjudicada no valor de R$ 1.497.695,04 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mil seiscentos e

noventa e cinco reais e quatro centavos). Processo Administrativo n° 058/2025, cujo objeto é a

contratação de empresa para prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Municipio de Morpará.

Morpará, 12 de novembro de 2025. Nataliío Ribeiro de Alcântara - Prefeito Municipal.
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Diário Oficial do

. município
Prefeitura Municipal de Morpará
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Diário Ollcicil cioQjlnta>felra

27 de Novembro de 2025

2-AnoXVIII-NM707 Morpará município

Adjudicações

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza. 420, Centro, CEP: 47582-020.
Morpará - Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001-07

KEmruuHUNicmciE^

MORPARA
QUEMAMH.CIJIDAEFAZCIEKEJÍ

AVISO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 008/2025

O Prefeito do Município de Morpará, no uso de suas atribuições legais, toma público o resultado de

julgamento de proposta de preços e habilitação e, conforme dispõe artigo 71, Indso IV, da Lei

14,133/2021, ADJUDICA O OBJETO do Pregão Eletrônico adma identificado, critério de julgamento

menor preço, cujo o objeto contratação de empresa para prestação de serviços médicos plantonista e de

saúde da família, a serem executados em atendimento às demandas do Fundo Munidpal de Saúde deste

Município de Morpará-Bahia. Sagrou-se vencedora a empresa: MEDFÃCIL SERVIÇOS DE SAÚDE

LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 46.695.791/0001-12, com proposta adjudicada no valor de R$

1.497.695,04 (um milhão quatrocentos e noventa e sete mll seiscentos e noventa e dnco reais e quatro

centavos). Lote único. Morpará, 12/11/2025. Natalito Ribeiro de Alcântara - Prefeito de Morpará.
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Dicii’io C)l1ci<;l (ioQuírta*felra

27 de Novembro de 2025

3-AnoXVIII-NM707 Morpará município

Homologações

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARA
GABINETE OE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro, CEP: 47SÔ2-020.
Morpará- Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/000 1-07

PREFEITURA MINICIPALOE/

MORPARA
OUEHAMkruiDAEFUCIESCB

AVISO DE HOMOLOGACAO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 008/2025

O Prefeito do Município de Morpará, no uso de suas atribuições legais, conforme dispõe o artigo 71,

Inciso IV, da Lei 14.133/2021, HOMOLOGA A LICITAÇÃO, na modalidade Pregão Eletrônico, sob n**

012/2025, critério de julgamento MENOR PREÇO, que teve como vencedora a empresa: MEDFÂCIL

SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 46.695.791/0001-12, com proposta

adjudicada no valor de R$ 1.497.695,04 (um milbâo quatrocentos e noventa e sete mil seiscentos e

noventa e cinco reais e quatro centavos). Processo Administraüvo n“ 058/2025, cujo objeto é a

contratação de empresa para prestação de sen/iços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste Município de Morpará.

Morpará, 12 de novembro de 2025, Natalito Ribeiro de Alcântara - Prefeito Municipal.
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Medfácíl

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS

CONTIIATAMTE: MEDfACIL SERVIÇOS OE SAÚDE LTDA, CNPJ «b n« 4C.695.791/0001-12. tom
$cdc n«Ru» Jciulno Marcondcv, n* 354. Bairro Centro, Municfplo de Palmeira, CMado do Paraná,

CEP: 84.130-000, neste ato represenUdn pela sun direlorn RAQUEt HAIDÉ SANTOS ALDfliGUE,
brasileira. cmpresArla, R.G n« 9.642.278-4 o CPF n« 050.148.669-05, residente c domiciliada no
Município dc Palmeira, Estado do Paraná, CEP 84.130-000.

CONTRATADO (A): ROGÉRIO RICARDO DE OLIVEIRA ASSISTÊNCIA MEDICA LTDA, CNPi sob 0 n*
58.799.944/0001-50, com sede na Rua Professor Machado, n<> 270, S9o Francisco, Município de
lbot<rama. Estado da Bahia, CEP n^ 47.520-000, neste ato representada por seu diretor ROGÉRIO

RICARDO DE OLIVEIRA, médico, inscrito no CRM/BA sob n« 47440, portador do CPF n«
002.015.685-51. RG n» 929348389, residente na Rua Professor Machado, n« 270, S3o Francisco,

Município de Ibotirama, Estado da Bahia, CEP: 47.520-000, Brasil, o qual será o prestador de

serviços.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços médicos para prestação

de atendimentos a Estratégias de Saúde da Famflia (ESF) ou Pronto Atendimento para órgáos do

Sistema Único de Saúde do município de Morpará BA, dos quais a CONTRATANTE detém
contrato administrativo entabulado através de credenciamento ou por qualquer outro processo

licitatório legitimo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO(S) SERVIÇO(S)

Os sen/lços prestados correspondem a: Atendimento Médico aos usuários do Sistema

Único de Saúde para os quais a CONTRATANTE presta o serviço médico, incluindo, quando
necessário, a solicitação de exames para diagnóstico, visitas e atendimentos domiciliares,

participar de capacitações, executar os procedimentos previstos na Política Nacional de Atenção

Básica, serviços de urgéncia/emergència e demais condutas que se Brerem necessárias ao

atendimento completo do paciente no ambiente em que o médico está inserido, de modo a

prestá-los de forma resolutíva e acertiva.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DIAS OE TRABALHO NA UNIDADE DE SAÚDE

A Contratada realiiará os atendimentos apresentados pela CONTRATANTE por meio de

escala mensai, podendo a Contratada exercer sua atividade profíssional para outra empresa
desde que respeitado os dias escalonados pela Contratante, de modo a não tra2er prejuízos aos
atendimentos aqui contratados, tendo a responsabilidade de apresentar-se todos os dias da

semana, conforme escala pré estabelecida, de posse de jaieco, carimbo e respeitando as
de saúde do Município e Vigilância em Saúde e Ministério da Saúde.

normas

Escanear com AltaScanner A
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Medfácil

Parágrafo piimalro: O Contratante divulga a« vaga« dlsponlveli, de forma eiporidica ou fUa,

por melo de aplicativo de mensagens, onde concordam ai partes, c)ue os aceites estabelecidos,

por estas mensagens, servem como (ormalliaclo de formaçlo da escala, estando a

CONTRATADA ciente que este aceite Integra o compromisso firmado no AM. 6* e9* do Capitulo

III do Código de (tlca Médica Sobre responsabilidade profissional.

Parágrafo segundo: Os serviços estabelecidos por este Instrumento nlo possuem qualquer

vinculBçSo trabalhista com o contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada

quaisquer reiaçóts legais necessárias i extcuçflo dos serviços, possuindo este contrato um

cunho Independente, cabendo exclusivamcnte A Conlralada se responsabllliar polas obrigaçóes
ctvis, previdenciárias, fiscais, tributarias, e demais decorrentes da tua vinculaçao.

OAUSULA quarta ● DA(S) 0BRI6AÇA0(ÕES) DA CONTRATANTE

A CONTRATANH fica obrigada a:

I - Pagar os serviços prestados;
II - Zelar para que os serviços ora contratados sejam executados com diligência e perfeiçêo,

cumprindo rigorosamente o estabelecido neste contrato, sem que, com isso interfira na relação
médico-paciente, bem como na conduta diagnóstica e/ou na proposta terapêutica adotada pelo
Contratado desde que consentâneos com a ética e o saber científico preconizados na
atualidade;

III - zelar para que o Contratado atenda o usuário do hospital, PA ou UBS/ESF dentro das normas

impostas pelo exercício da profissão.

CLÁUSULA QUINTA ● DA(S) OBR1GAÇAO{OES) D0(A) CONTRATADO(A)

0(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a:

I - Atender os usuários da Unidade de Atenção Básica/Estratégia Saúde da Família OU para os

quais a contratada presta serviço com observância de suas necessidades, privilegiando os

casos de emergência ou urgência e observar com rigor os preceitos éticos pelo Conselho
Federal de Medicina e constantes no Código de Ética Médica;

II- Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder

unilateralmente por danos causados aos usuários/pacientes, tanto na esfera cível quanto

criminal;

III- Prestar serviços obedecendo ao disposto nas normas básicas de atendimento, para o qual

estiver prestando atendimento, bem como obedecendo aos protocolos operacionais padrão

da instituição a que está vinculado, bem como do Ministério da Saúde e Agencia Nacional de
Vigilância Sanitária;

- Acatar integralmente o código de ética Médica (Resolução CFM n* 2.217, de 27 de

setembro de 2018, modificada pelas Resoluções CFM n® 2.222/2018 e 2.226/2019).
V - Prestar esclarecimentos que forem solicitados;

- Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possa ser vítima;

- Assumir inteira responsabilidade por danos causados aos pacientes, por ação,

omissão, culpa ou dolo, na execução do atendimento do paciente;

IV

VI

VII

Escanear com AlCaScanner

b



:4:

^ Medfácil

desde que aptos h função, isentando assim A Contraía... h «í» terceiros,

^glsim no CRM, par. prestaçílo do, serviço, mddtcos de om rellríc ^ °
Regerá também dessa forma para o liem ani.rtor VIII «ngénerc.

:=5~=r=—■=

Eã==2EE=E=s nSo eximindo o dever dc comunicar a sua unidade de saúde e também a CONTRATANTE

que

X

XI

CLAUSULA sexta - DO PAGAMENTO

comTs«rr^f't!H ° ■''«"■PSUlisilx. àe sconio
r "'“PPPP » MÍDICO ,egi«rar a presença em (plha

aplkâíi^ T ! ^ 1 e validada po, profissional do Município, ou por melo deaplicativo indicado pela CONTRATANTE.

Tabela de Remuneração, conforme acordado entre contratante e o contratado(a)

novecentos e cinquenta reais) por

plãmfc*^° f“is) por
III - Médico ESF 40h semanais; R$ 14.000.00 (quatorze mil reais) por mês.
IV - Diretor Oínlco - Pronto Atendimento (PA): R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) por
mes.

V - Diretor Clínico - ESF: RS 4.000,00 (quatro mil reais) por mês.
VI - Diária/transferência 6h: R$ 400,00 (quatrocentos reais) Por diária ou transferência
VII - Diária/transferência 12h: R$ 900,00 (novecentos reais) por diária ou transferência

I - Plantêo em dia útil 24h 07:00 As 07:00: R$ 1.950,00 (mil
plantão.

Dias 24/12,25/12,31/12 e 01/12 haverá um beneficio a mais, para quem realizar plantão
nestes diasl

Parágrafo único: O pagamento será efetuado até 0 trigésimo (30S) día subsequente
aos serviços prestados, desde que apresentada a nota fiscal, discriminando

exato de dias trabalhados, juntamente com o espelho da folha ponto, até

(102) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço. Nota(s) fiscal(is) emitidas fora
do prazo estipulado, será(ão) paga(s) somente no mês subsequente.

o numero

o décimo

clAusula Sétima - do prazo contratual

o lapso temporal do presente contrato será de 12 meses, podendo ser
automaticamente prorrogado em todos os seus termos se não declinado em até 30 (dias) do
seu término, podendo ainda rescindido por qualquer uma das partes, desde que
ressalvado a manifestação de
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drujilUp no pr«{o minimo d» 15 (qulnfof dl*», condirlonado
»»umld«» ppl« CnntfalHdfl

P*rl|rite único H*v»ndn ● »ub»tlttilvlo do prnri»ti.m«l fn*di( o p*M rMluiçio d#
n* unlrifldr «nto» do» 15 dl#», p«h!*i* %9i lih«i*ri<i ● (nnlr*ud* do
■ mídid# d* rr»(KMn rnnlr*lii*l mínlloíiid»

CUUSULA OITAVA DO INADIMPUMINTOINTAI AS PANTft

rm»#»o df ln*dlmpl*m*nlü pof p*Mi> do Cnnir*i«ni* (|u*nio *o p«|«m*nlo do wrvKo
pr»»Udo, dnwâ Inddif wbro o valor do pr»»i>n<« Intirumento, muiu pacuniári* d* )% (doi»
pot tanto) »obra o v*loi am atra»o a, juro» d* mor* da \% (um por tanto) #o m*» * torr*;*o
monatifl*.Fir* entra a» parta» atllpiita « apHt*(loda multa indaniratdri* da AS 7 000,00 (do«»
mll raal») por falta ln)ti»tincada d* CONTRATADA, ra»»«lvando par* tanto» at tida» tomo força
maior davidamanta pravUta» no tAdl*o da «ilea mídlia, ficando da»da |á
CONTRATANTV B afaluar o abatimanto iro wator da multa aplicada do» valora»
A CONTRATADA dantro do mA»

ao ctimprlmanto da» *»cala» |B

atandlmanto

● umprlmanto do praro faca

1

autorl/ada à

a »aram * pago»

ParAgrafo primeiro; SerA devido a multa e juros moratórlo, quando comprovado que a culpa
deu por exclusiva da Contratante ou da Contratada.

»*

Parágrafo segundo: Ficará Isenta a contratante de pagar multa e correção monetária ao valor

devido a contratada, quando esta última, a saber, contratada, der causa no atraso na emissão

do da nota fiscal, e qualquer outro documento solicitado pela contratante para sua efetivação
na prestação de serviço.

Parágrafo terceiro: Também ficará isenta de pagar multa c correção monetária ao valor devido

a contratada, quando esse atraso for dado por ausência ou atraso de repasse do órgão público

denominado órgão contratante do Poder Público.

Parágrafo único: Em caso de cobrança judicial, devem ser acrescidas custas processuais e, 20K

de honorários advocatícios a serem suportados pela parte devedora.

CUUSUIA NONA - DA AUSENCIA DE VÍNCULO

O CONTRATADO (A) não manterá qualquer tipo de vínculo hierárquico ou empregatfcío

com o CONTRATANTE e tampouco com seus representantes legais, haja visto a ausência dos

elementos que compõem a relação de emprego. As partes declaram não haver entre si vínculo

empregatído, tendo o CONTRATADO (A) plena autonomia na prestação dos serviços, desde que

prestados conforme as condições ora pactuadas e demais exigências legais do Conselho Regional
de Medicina quanto à responsabilidade técnica.

O CONTRATADO (A) responde exclusivamente por e\qntual imprudénda, negligência,

imperícia ou dolo na execução de serviços que venham a causar qui3|quer dano a CONTRATANTE
ou a terceiros, devendo responder regressiva mente caso a CONTMTANTE seja responsabilizada

judícialmente portais fatos, desde que haja a denundação da lide, salvo no caso de conduta da
própria CONTRATANTE contrária à orientação dada pelo CONTRATADO (A). Tendo em vista a
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Importftncla do responsabilidade técnica assumida, o CONTRATADO (A) deverá fazer por escrito
suas orlentaçOes á CONTRATANTE e aos seus prepostos, mediante protocolo de recebimento ou
ciência.

Paráfrafo primeiro: Caso o CONTRATADO (A), para eficaz cumprimento de suas funçOes venha
a se utilizar de mfio de obra de terceiros, fica estabelecido que é de exclusiva responsabilidade

do CONTRATADO (A) quaisquer relações legais, possuindo este contrato um cunho

Independente e devendo o CONTRATADO (A) manter em ordem as obrigações previdenciárias

decorrentes da vinculaçSo, assumindo responsabilidade Integra) e exclusiva quanto aos salários
e demais encargos previdenciários de seus contratados.

CIAUSULA DÍaMA-AUSCNCIA DE EXCLUSIVIDADE

O presente contrato nSo é gravado com cláusula de exclusividade ficando livre o

CONTRATADO |A) para atender em seu domicílio profissional, pacientes particulares, bem como

beneftclários de operadoras de planos de saúde e outros convênios públicos ou privados, na

forma que melhor lhe convier, no horário em que nSo estiver atuando como médico da

CONTRATANTE:

CLAUSULA DÉOMA primeira - DO(S) PREJUÍZO(S)

A Contratada responderá por qualquer prejuízo que direta ou indiretamente cause ao

Contratante, seja por ação ou omissão, sua ou de seus prepostos.

CIAuSULA DÉOMA SEGUNDA- DO PORO

Os contratantes elegem o foro da cidade de Palmeira/PR com renúncia de qualquer

outro para dirimir dúvidas de interpretação de aplicação deste contrato, bem como para a
execução.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em três (03) vias de igual
teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, obrigando*se por sl e seus
sucessores, para que produzam todos os efeitos de direito.
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P«lmelr*/PR, 02 de De/embro de 202S.

RAQUEL HAIDE AM(AMioii«form«di4n*i
SANTOS ●>" WíTOS
.. r»r..^..r AlDWGUfOWIttMOM
ALDRIGUE.OSOl48 ottior «>«,»joj \ ><».»>
6690S

I

●01W

CONTRATANTE

NOME: MEDPACIL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA
CNPJ; 46.695.791/0001-12

I

I
I
I

I

CONTRATADO

NOME: ROGÉRIO RICARDO DE OLIVEIRA

ÇPFiq02.015.685-51
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico, para os devidos fins, que o Dr. ROGÉRIO RICARDO DE OLIVEIRA
encontra-se inscrito no CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA

BAHIA, sob 0 número 47440, desde 20/12/2024, estando quite com o exercício de 2025.

Salvador, 01 de dezembro de 2025

Certidão emitida no dia 0! de dezembro de 2025. Válida até o dia 30 de maio de 2026.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Portal
Médico, na Internet, no endereço: http://www.portalmedico.org.br, por meio do códigoG3PUGM.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
DIRETORIA DE ADMISSÃO, REGISTRO E CONTROLE ACADÊMICO
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APOSTILA
u
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/

A Reitora da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte no uso de "
diploma de ROGÉRIO RICARDO DE OLIVEIRA para considera-lo ^ |
riNA - GRAU* MEDICO), de acordo com os documentos constantes no processo í>fci
04410082.004650/2024-21, e nos termos da Resolução n“ 72/2021 do Conselho de Ensino, Pesquisa e xtensao ^
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Mossoró/RN, 27 de novembro de 2024
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Cicília Raquel Mala Leite '
Reitora
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Eeínanda Abreu de Oliveira

í^itora de Ensino de Graduação
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^ ROGÉRIO RICARDO DE OLIVEIRA
RG - 9293483-89 - SSP/BA
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